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Cor.río do [stâdo de SergiF

Secrêtaíià de &t!do d{ Nlulher. da lnclúsão ê A$hlôí.iü So.iil. do ltâlrxlho r dos Dirêitos Hu
l_undaçâo Reías.e. do [sredo dê Sergipe

Ref. DIROP.

Pam: GABINÊ1.8 DA PRESIDÊNCIA
REF.: Contrataçào Emergencial

^racaju. 
l7 de outubro de 2018.

Prezado Senhor-

De acordo com o SINASE Sislcma de Atendimento Socioeducativo. trs ações

socioeducativas devem garantiro olhar pedagógico, scm perder de vista a determinaçãojudicial

sancionatória dâ privaçâo de liberdade. Para tanlo. a equipe multidisciplinar, dentre ela. a

equipe de segurança, devc estar completa e habilitada para atuar nas Unidades de Medidas

Socioeducativas, garantindo a segurança dos adolescentes. além da segurança dos servidores

envolvidos na medida.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (l-( A) prc!ê que:

Árt. t25. É.lavr lo Estado. zelar pcld irttcgr ade fisica e

ntenral dos iüterno\ cuhendoJha «lorar a: netlidas

adequadu: de conrenção e segurunça.

Convém informar que. no dia 26 de novembro de 201g. enccrrará o contrato emergencial

n" 05/2018, f'ormalizado em 27 de maio de 2018, assim como. encerrará em também o processo

Seletivo Simplificado - PSS n.03/2016. ambos rcalizados para suprir o baixo eletivo de

profissionais principalmente na árca de segurança. ocasionados pclo alàstamento de agentes de

segurança, sejam eles a pedido. pot determinação judicial, licenças ou por motivos de saúde.

Tais afastamenlos tem compromelido a operacionalização das Medidas. Além disso.

continuamos a enfrcntar a resistência dc partc da categoria em exccutar suas alividades focadas

na pedagogia da presença que requer uma inteiÍação maior com os adolescentes.

Ressalvamos que é d,. cxtreDa importância a continuidade dos trabalhos realizados

pelos Monitores junto aos socioeducandos. tendo em vista que. ainda nâo foi deflagrado o
concurso público previsto pela insrituição.

Rua Dr Cdulo ( Érck Múúo S . conlu.l.r Midri I Bairo Lulk. 
^racliu-SsGrF- 
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Gorer.o do Êíldo de SeÍgipe
Secrelâri, d. Eíido d. nlulner. da Inclusâo e AssislêÍciÍ Sociâ|. do Trrb.ho e dos Diteitos Humân

rundâçãô Reí$cÚ do Eíádo deSergip.

Tâmbém é impoíante enfatizarmos que vivenciamos atualmente uma situaçâo delicâda,

tendo em vista que, por determinação judicial prolatada nos autos da ACP n" 20131 1701 177, a

17" Vara Civel de AracajúSE, determinou a interdição da tlnidade Socioeducativa de

Intemação Provisória USIP.

Diante de todo o exposto, servimo-nos da presente, para solicitar a Vossa Senhoria, em

caráter emergenciâ|. â oontratação dc cmpresa especializada em prestação de seniç,, cm

terceidzação de mâo dc obra de 162 (ccntc) e sessenta e dois) Monilores de Atividadcs

Socioeducativas, para atender as neccssidadcs das tlnidades de Medidas Socioeducati\âs desta

Fundação.

AN Í ONIO CARI, -A DE AZITVEDO
Djretor opc R[NASCL]R

:lua Dr ( úuro G,Ícra Mtrno s/N. conjuít' r.'Iddici I a0irü I l vii 
^roüi&Scrs$e. 

Cal': ig(ÁIt_ I ú
Ttt. r79J lll9-2160 / F^X (rg)12t9-lll8

AtencioÀnente-k



Y&
Governo do Estado de Sergipe

Secretaria de Estado da Inclusão, Assistêncla e do Desenvolvimento Social
Fundação Renascer do Estado de Sergipe

.IT S'TIFICATIvA

Procedimento licitatório visando à contratação

em caráter emcrgcncial de 162 (cento e

sessenta c dois) Monitores de Atividades

Socioeducativas. atÍã!és de ernpresa

espccializáda, visando atcnder às orientâçõ€s

do Sistema Nacional de Atendimento

Socioeducâtivo (SINASE).

A FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE, CNtidAdC PúbIiCA

de direito público. dotada de personalidadejurídica. integrante da estrutüa administrati\a

e organizacional do Estado de Sergipe, com sede e l'oro estabclccido nestâ câpital, no uso

de sua prenogativa discricionáriâ, intsnta a lôrmalização dc ato administrativo atinente à

contratação cm caráter emergencial. de empresa especializada em fomecimento de mão

de obra.

A empresa contratada lbmecerá mão-de-obra especializada de Monitor de

Atividades Socioeducativas, para atcndcr aos plantões das ljnidades dc medidas

socioeducativas desta [undação Rcn.§cer. distribuindo-os da seguinte lbrma: Ccntro dc

Atendimento ao Menor (CENAM). Unidade Socioeducativa de Intemação Provisória

(USIP). Comunidade Socioeducativa Sâo Francisco de Assis (CASD I e CASE II),

Unidade Socioeducativa Feminina (t INII LM), Posto de Sâúdc. Progmmâ de Egressos e

nova Unidade de lúedida Socioeducativa de Nossa Senhora do Socorro/SE.

Impoíante ressaltar que. a Fundação Renasccr ó integrante do Sistema

Estadual de Atendimento Socioeducatilo. devendo scguiÍ as nomativas da Lei nc

8.069/1990 Estatuto da Criança c Adolescente. da l,ci n' 8.2D./1991 - Conselho

Nacional dos Direitos da Cdança e do 
^dolescente 

(CON AN DA) e da Lei n' i 2.594/2012

- Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SlN^SE), poúanto. constitui-se de

Rua Dr. Canulo Carcia Moreno SN. coniunro Médici l. Bairro I uzia.^racaju-SE. CEP: .19048- 100
TEt-.: (79) i2l9-2160 FAX {79)ill9-2 I l8
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Governo do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

uma politica pública destinada à inclusào dos adolescentes em conflito com a lei ou alvo

de negligência familiar ou social.

Para tanto, faz-se necessário que a quaütidâde dc profissionais pam âtender

este públicojovem, denominados de socioeducadores, estej am enquadrados nas diretrizes

determinadas pelo SINASE. Após estudos e verificaçôes. o SINASE estabeleceu um

quadro de relação numérica entre socioeducador e adolescentes atendidos, conforme se

vê abaixo:

. Á reloção nümérica de un soc'ioeducatlor para cada dois ou três adoleltenles ou de unl

socioedücddor paru culo cinco adolcscentes dependeni do petfl e das necessidades

pedagógicas destes;

. A ftlação nunérica de u,n socbeducador poíu cudu «lolescente ocoÜerá em sittuçôes

de cu.çkidia hospitdlar que cxige o acompanhamenb pernaficníe (21 hotãs):

. A relaçõo numérica de doi.t tocütaducadores ytru cudu arlolesceníe ocorrerú qutm&t a

situaÇão envolver aulo risco de /iga, de autoagressão ou ograssào a Ítubos:

. A relução numérica rle unt ';otioeducador para cadu dois atlolescenres o(:orrcrà nas

siütoções de atendinenro espccial. Neste caso, nuitlt.t vezes deyido uo quaclro de

compromelime lo de onlen cnociorul ou mental, u:i:ociado do tisco dc suicídio, é

necessário que se assegurc rigíli.t constanÍe.

. Em rc\peilo às dileítizet enunadrx do SINASE e uo qüe pteceüuLt o E('Á e a

Conslituição Federal, o dekrninuren que a crian«t c o odolescenle sejd, prio dode

absoluru, enrende-se que rr! ncdilus socioedücati*t.t dplicodds aos udolalccitd. em

conlito com a lei, deve prewtlcccr o caráter pedsgógico. tendo em yisía a rctsoci.tlizução

dos socioeducamlos. paru ldnb, fazae necessário o nonitorumento técnico no que

concena à eJitiyo aplicaÇão tlus nadiÍla\ socioeduutitus. a íin de que seium Nuronti&)s

os díreibs individuítis dos uLloleçcentes q e e\fio c\t cto prínento dc nedid.t

socioeducaliws. \ob o resgtnsuhiliddd! da Fund.ção Rcnutrer.

. Diante das dificuldatlcs de uconpanhamento du rrucução e aÍerição í|os efetivos

resultados. constato*se q e o ,nonibrd enb da uplic.tção dux medid^ locioeducativas,

ítE-se necetsàrio, talcono outrrc con o pedagogt en reluçõo uo pruíÍ'ser em sdla de

Ruâ Dr. Canuro Gârcia Moreno S,N, coniunro Médici l. BaiFô t.uzia.^racaju,SE, CEP: ,19048-100

IEL.: (79) 3219-2160, FAx (79)i219-21 l8
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Governo do Estâdo dê Sergipê
Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social

Fundação Renascer do Estado de Sergape

uula ... quarulo o especialistd en rcÍlagogia dconpdnha d aplicdção do Projeto Político

Pedagógico, utsin, o monitor .tcompanhará o uprcndizado do sociocducando, hem cono

o evoluir do seu .onport6 telto en relação às uriwdades e nttodos de ensino uplicados

pe los socioeducudore s.

. Jttsíifca-se a necessidade de contrataçiio enrcrgcncial de nonitores de ati,ridu.las

socioeducativas. ns \Jez que o quuílro -funcionul da Fundação Rcnuscer apresenru una

anorme deficiência de pessoal na área, aqui e:pccificudu. conproneteúdo o eÍetiya

aplicação d4s meliÍlds socioedutotiyds, conJbrne o que determina a legíslalào e ús

determindçõeri judiciais impostas à Rendscer. decorrentes de ções moúdas ontrd csta

Convém mencionar que, a Diretoria Operacional desta Fundação Renascer

fez um leva[tamento embâsado na regulamentação do SINASE e constatou a extrema

necessidade de monitores nas atividades socioeducativas que laborem em regime de

plantão, levando em conta- principalmente. o elevado quantitativo de adolescentes

atendidos nos programas de semiliberdade. intemação provisória e intemação

principalmente.

Contudo, conta com um quadro de profissionais de socioeducadores muito

aquém do que determina as nomativas do SINASE. deixando a desejar quanto ao

atendimento socioeducâtivo Ío Estado de Sergipe. restando evidente a extrema

necessidade da contratação de profissionais capacitados para melhor âtender aos

adolescentes inseridos nesta Fundaçào.

Deve-se levar em consideração ao fato de que a taxa de ocupação dos

adolescentes é superior à capacidade de ,"agas. o <1uc corriqueirarnente ocasiona diversos

trarstomos, em decorrência da delasagem do quantitativo de profissionais para o

desempeoho das atividades socioeducativas. bem como, da falta de monitoramento e

acompaúamento das relêridas atividades. ;rssim. làz-sc nccessário enqLradrar a relaçào

Rua Dr. Canuto Garciâ lvloreno S,N, coniunto Médici I. Baino l.uziâ.Aracaiu-SU, CEP: 49048-100
TEL.r (79) 3219-2160 i fAx (79)3219-21 l8
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Governo do Estado de Sergipê
SecÍetaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

nurnérica de profissionais e a supervisão para a realizaçâo das atividades diárias nas

Unidades.

Em que pese. existe projeto de concurso público em andamento, enlretanto.

não se pode espeÊr a conclusào deste em delrimcnto do Principio da Prioridade Absoluta

do Adolescente, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente. pois

estamos diante da necessidade real e imperiosa de conhatação ITRCENTE de 162 (cento

e sessenta e dois) monitores de atividades socioeducativas, visando amenizar os efêitos

da superlotação e da insuficiência de profissionais da socioeducaçâo. a fim de efetuar

melhoria da qualidade do atendimento ao adolescente socioeducando.

Convém destacar ainda que, o Centro de Atendimento ao Menor CENAM

atual será desabilitado, porém. a nova Unidade Socioeducativa ds Intemação Masculina

encontra-se em fase final dc construção e para a (rperacionalização das atividades diárias,

que sâo de lundamental importância pâra a r<'ssocialização dos adolescentes assistidos

nas úlidades de medidas socioeducativas, necessitará de prolissionais capacitados para

realiá-las.

Soma-se a isso. vale ressalt& que. o Contrato Emergencial n'05/2018.

finalizará seu prazo de vigência em 26 de novembro de 2018, rssim como, o Processo

Seletivo Simplificado - PSS n" 03/2016, que teve por objeto a contratação temporária de

profissionais para exercer a t'unção de Socioeducador. também encerrará seu prazo de

vigência em novembro dc 2018.

Para a realização das contataçôes dcscritas. faz-sc ncoessária que seja leita

do tipo EMERGENCIAL. conlbnne dispõe o aíigo 24. lV da Lci n" 8.666i 1993, adiantc

transcrita:

Aí1.24 - É tlispen.çúvel u licitação:

Rua Dr. Canuto Gârcia Moreno S/N. conjunto Médisi l. Bairro LuziÀ^racaju-SE. CEP:49048-100
TEL.: (79) 3219-2160 i FAX (79)1219-21 l8 \
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Governo do Estado de Sergipe

Secretaria de Estado da Inclusão, Assistência e do Desenvolvimento Social
Fundação Renascer do Estado de Sêrgipe

ll/ - nos cutos dc emergênciu tn de talmidade púhli«t.

qu«ndo «tru(dtri:uclo urÍ4ência de Ll.nli eúb de situuyti,t tltt

?o\ttt ocusiol t prejuízo ou Lottqn)nl(tet a segurdnç'u Lfu

l)es\ot1t. ohrut !ütiÇos, equiymt tot e outros be s. púhliút

t)u Jlarli-ulut\\. c flnenle par.t ot bens neces*iit: ,tLt

.ttendinento Jd \ttuLtção cnergen.kl ou t'alunítos« e ynt u:

purteb nt ohrus c *'rt,iços qu( lostani ser concluíJL* to

7ro:o otôuno dt: lR| t(t: to e on! tu).lids cul\eLatrt)\..

inintctrupb:. Lontu&)t d o«tnánttu da c rcryl ,ht i
cul*tidode, v,l«la u prorrogação dt,\ re specti|os . trth ub!:

Percebe-se. pois. que o caso é peúàitamente enquadmdo ra dispensa dc

licitaçâo, como emergencial. pois â não contralação dos nlonilores de a[ividídcs

socioeducativas. podeú conrprometer a segrlrança e o bcm-eslar dos adolescentes

assistidos, bem como. dos servidores quc trabâlham nas Liniclades. como de laLo já

cornpromete, diante da problcmática sup.'rlotirçâo das unidadús da l'undaçio Renasccr.

fato público e notório.

Diante do quadro acima relêrido. o (;ovcrno do Estndo declârou Siluâçâo

de Emergôncia no Centro de Atcndirrcnto ao Mlnor' ( l:NANt. c na lniclatle

Socioeducativa de lntemaÇão Prolisóúa llSlP. através do Decreto Govcrnàncntâl

d'40.024/2018. publicado no l)i&jo oficial do Estàdo. em 0-'l'0i,/1018. contb|mc r,rt'ia

anexa.

A propósito. ó de suln"l importiincia cnlatizaímos urr lato que vivcnli rnos

atualmente. tendo em vista que. po: dl:terminaçiio .judicial prolatada nos autos dâ 
^('l)

n" 201111701177. tr 17" Vara Civcl de Àracaju,/S!.. deternrirr,ru a transllrência dos

adolcsccntcs do CenlÍo dc 
^tcndimcnto 

aL, \linor CL.NANI para local que atenda as

exi3óncias contidrs na l.ci n" 11.59,r l,.,rl? SlNASt. soh pena c['erpediça() (ic

AL,VAI{Á DIr DflslN tljl(NA('ÀO C(lit-'ilVO cnr Í'or or dos sooioeducânt1os, o que

obviamentc agrava mais a sitrraçic, cla I jniciirclc.

Rua Dr. Cânuro Garcia Vorcno S ),. iooiunn) :vtr,li( r I l)rirr(, L-urir,,^r.rL,r!-s1.. CaP:490.18'iÍrl)
TEL r (79) 12le-:160, I Ai (?r)1219-: I llt
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Governo do Estado de Sergipe

Secretaria de Estado da Inclusão. Assastência e do Desenvolvimento
Fundação Renâscêr do Estado de Sergipê

Antc tudo o que t'oi exposto c ainda por ser responsabilidade da instituiçâo

proporcionar aos seus assistidos o bem-eslar fisico e mental, bem como por estar

legitimado do mais lidimo interesse público. submetemos ao douto parecer da

Procuradoria da Fundação, a fim de que seiam produzidos os seus efcitos jurídicos,

atingindo-se, por tim, os principios públicos c conslitucionais da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidadc e eliciência.

Aracaju. 1? de outubro de 2018.

ANTÔNIO CA
Diretor de

ANA DE AZEVEDO
- RENASCER

Ruâ Dr. Canuto Garcia Moreno SÀ. conjunlo Médici l. BairÍo t.uzia.Aracaiu'SI]. CI-P: 49048-100
TEL.: (79) 3219-21ó0,/FAx (79)3219-21 l8
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Podcr Judiciário do Estâdo de Sergipe
17" Vârà Civel de Arâcâju úij)

óo'àq,.u
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Movimenror Desp.êhô >> MeÍô Expedienre

Intimem-se o Govemador do Estado de Sergipe, o Presidente da Fundação Renascer, âmbos

pessoaimcnrc, e o Estâdo de Sergipe para que, no prazo dê 60 (sessentâ) dias, cumpra(m) a deterÍiinâção
.ontidâ no bojo da decisão limjnar prolâtada nos aulos da Açào Civil Pública n'201311701I77, no

seotiio de que os adolesce[tes/jovens intemados l1o Centro de Atendime[to ao Menor CENAM sejaÍD

traDsfe.idos a Iocal adequado que atenda as exigências contidas na Lei n" 12.594i'12 - SINASE, sob Penâ
deserexpedido@I[!Qemfâvordossocioeducantosintemados
na referida u:ridade.

Regrsrre-se, ainda, que a refe.rda decisào proferida por este Juizo foi mântida no bojo do Agravo da

Instnrmenlo '1' 101300223975, inlerposto pela Fündaçào de Renascer.

Dê se ci:nciâ à 8'PÍomotoriâ.

Após o decurso do prazo, coÍl ou sem maoifestaçào. iicdiatJrerlie acnclusos.

Arasâjn/SE, 06/061201 8.

N" P.ocessô 2018r1700534 - Númêro Único: 0000992-91.20t8-8.25.0087
Àutor: SERGÍO BARRÊTO MORÁIS
Réu: ESTADO DE SERCIPE E oL'rRoS

Aiine Candido Costâ.

Juíza de Drreiro.

lã-l:I"l Uo.rrn.nto assinado elelronicamente por Atir€ Candido Co§ta, Juiz(â) de 17 Vara

lEl -icivet ae ArecÀju (iij). em 0ó/06/2018. às 12:14. conforme an. l'' Ill, "b", dâ Lei

t]:j,rÉl u  re,zoo(.

A conlerência dâ autenticidBde do docunlcnto está disponilel no endeÍeço e]elrônico

\! $.!r, .q se.jus. br/p, iúâ l1; r:rv r cos, i uil ic i; i: ' :ruÍe4ti( aDao-de_doiunrenlos, m edi ante

preenchimenio do núnrlrJ de.onliulta ),rt'iicr 2014J0134020?-20.



sccrersria de Estàdo dâ Mülher, da ln(luslo c A$istêtrcia So.isl, do Írâsrlhot dos Dir€itos llunrnot--í--\
rund{çÃô R€nns&r do Oslrdo dc S.rBipe l'§AJ C

c
Nc

oB.tETlvo:

Contratação rle empresa especializada cm prestação de serviço dc mâo de obra

na lünção de Monitor de Atividadc Socioeducativa. para atender as necessidades das

t.lnidades de Medidas Socioeducativas riesta Fuldaçào Ilenascer do Estado de Scrgipe.

ELEMENTOS PAIt^ ('ONTRATAÇÀO:

Corc, no do [srrJo dc Sergipe

PRO,|UTO BÁStCo

2-1lt72h cm
162 i

Sociocducrti\ as" ----l "rr*ll'*-1'*"lgryL-:,::t-]
L(xr^ls DE PREs't AÇÃo Df, stiRvIÇo:

, ,, .'rçi, xen^ccli i.a',
Ruâ Dr ( :rnuto Cârcia \lorcno. S\ Corriunlo l\ledici I Aracatu'SE

IUIJ.Tç:rô Rcnâ.(<r r( \\I Iir
Rur \cr.. l',1i. lhrrÍ,' iJ,.nl,' \',\,,. \rdcrju \l

Iiundrç1i(, Renasce, (ClllNANÍ)

I undaçào Renascer (t]SlP)
] Av. TancÍedo Neves. n" 5615. Bnirro Capucho Aracriu/SE iI Ar. r ancreoo Neves. n' Jo l l. Enrrro lapucno Aracqu/§L, I

i l'undaçà' Rcnâ"ceÍ r( .\SÊ SOCORROT
Av. PcÍlmctml & Coni{nto Mrrcos l:I.jrir l, SiN Nossa Sra. du Socorro,'S[]

OBJETO:

Contrataçâo de pessoas de anrbos os :icxos. alravés de empÍesa especializada.

paÍa desempeúar alividades na ârca de Monitor de Atividade socioeducativa para unra

jomada de trabalho tle 24ri72h em liegirne Lle Plantào. l)or scr àti\ idade de plân6o terá

tÉbalho no pe odo notumo. por isso a necessidade ,.1.: per-ceber adicional notumo c tàcc

ao local de trabalho. aclicional ;lc pct iculosidade.

ATIVIDADE FINS DO OBJE'T0:

0 pessoal na categoria de Nlonilor dl: Ativi,ladcs Sociocducati\íLs. axer!Éra suas

atividades nas I lni<lirdes CENAM. (.rlilP. (IASB I. CASF. il e Cr\SI:/SOCOIIRO todos"

RUA Dr. CANUIO GÂRC|A M()Íui\(). SN..-Í Ol\1. MÉDiCI I tELS(?9)3179-1552
c.c.c Ú.[6.8:t/0001 3Ír (Lt)490'(-ll]0 ÀRA(Á.[]-sF

\íoritor de Àtir idades
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Governo do [strdo de Sêrgipe
SecÍetÚir d. f,strdo dà Mulher. da lncluslú e ,\sisiênci. So.iel. do Trrbalhoe dos Direito! Humenos

tuídâção Reíâscer do Estado de S.rgipe

sob a responsabilidadc da l:undação Rcnascer. ondc tcrá como lilnção o atendi

demandas dos adolescentes em cumprimento de medida sociocducativa que estào

guarda e tutela do Estado a discriminar:

> Coordenâr as equipes de trabalho das unidades de Atendimento

Socioeducativo;

> Monitorar as atividades relativas às açôes de socioeducação;

) Inspecionar a execução das ações de Saúde. Educaçâo. Esporte e Lazcr:

> Suf,ervisionar as equipes que acompanham os adolescentcs durante âs

visitas domiciliares, audiências, dentre outros;

) Aferir os Íesultados das atividades socioeducativas no que conceme a

ressocializaçâo dos socioeducandos.

O proÍissional qualificado na categoria devcrá ser prcparado pela empresa

vencedom do certame. antes de sua contrataçâo definiliva, Iãce à peculiaridade do

público assistido nas Unidades de atendimento socioeducativo, que exigem uma maior

atençào do profissional em conlalo ou nào com o§ mcsmos.

r\racaju,/SE. l7 dc l0l 8.

Antônio C de Azcvedo
ional

RUA Dr. CANU I O CARCIA MORENO. S?N - CoNJ. MEDtCt I 'tDLS(79)3179-1552..
c.c.c I 3. l3ó.825/000 I -80 cEP49048-100 ARACA[]-SF
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(;ú.,ern{ rlo Uslrrlr dr Srrgi|lc
Secrehrh de Líxno dâ \lulh.r.dr ln(lnri,'. \i\Frí 1i. Sociâ1. dolrabalhoedos Direilo§

I.undaçro ltrÍnsr(r ilô tjlrdo dt soÍgipr

Àr r{)R r7- r( io

Em atcnçaro ao pcdi(l, dc ab!rturir (l.r f,li.edirr.!1,, licirat('rio ur.a\és da modalidade Dispensa

Emergcncial. lerando cm con\rdcrirçào r I)ctcrrrirtxcrlo.Judicirl prolatada nos autos da ACP no

20llll70ll77 ralho mc dr prcscni.- piui, .,.iL,ij4!r u ti)rnalizaçào do processo no

024.202.01034/201 l.l-6. parr co rlritlirçilo ,-ic erttfrc.a csDe.iirlizaila e prertaçio de ser!,'iço de mão

de obra (Monitor de,\tividad.s Soci().dlrcí1i!rs). irrl rtcndcr as necessidades das Unidades de

Medidas Socioeducali\,rs dciÍr l:undrc.io ilrrirsc':,.

$ t..r.r_r\GT()\ r) \\ | t: {. t r.lR,\
,,. l.rl!r.)
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Coverno do lilado dc Sergipc
Sêcretaria de tisl{do dí lUulher. dx lnclusão € AssiÍência Soci.l. do I.r{balho e dos Dircitos H

!u.d{ção Renas.er do estado de S€rgipe

OI}JETIVO:

Vimos pelo presente. solicitar proposta cujo objctivo é a contrataçào de empresa

especializada em prestação dc scrviço de nrão de obra na função de Monitor de

Atividade Socioeducativa, equivalente ao item 2 do módulo 35 da Convenção Coletiva

de Trabalho 2018/2018. cujo número de regislro é SE000090/2018, para atender as

necessidades das Unidades de Mcdidas Socioeducativas desta fundação Renascer do

Estado de Sergipc.

ELEMENTOS PARÀ CONTRATAÇÀO:

L()CAIS DE PRESTAÇÃO r)E SERVr(,-O:

Fundação Renasccr (CASE I)
Rua Dr. Canuto Garcia Moreno. S,N Conjunto Medici I - Araca ÚST:

OBJETO:

Contratação de pessoas de ambos os sexos. através de empresa especializada.

pam desempenhar atividades na area de Monitor de Atividade socioeducativa para uma

jomada de trabalho de 24x'72h em Regiine de Planrão. Por ser atividade de plartão terá

llUA Dr. CAN[.ITO GARCIÀ MORENO, S,N CONJ. Mt))lcl I TELS(79)3179-1552..
c.c.c13.r36.Ít25l0001 80 ctP49048-r00 ARACAJU-SE

,z§ A 5 /.\9' 'ó
c t1

Objeto Categoria
Posúo

Efetivo

Cârgâ

Horaria/Turno

Adicional

Periculosidad

Adicional

Noturno

0l
Monitor de Atividades

Socioeducativas
l6l

24X72h em

Regime de

Plantão

Cabivel face

ao local de

trâbalho

Cabível

face a

jomada

FundaÇão Renasccr (CASE II)
Rua Acre, 2925. Bairro Ponro Novo, Aracaju,/SE.

l undação Renascer (CENAM)
Tancredo Ncves. no 5615. Ilairo Capucho Arac

I:undaÇâo Rcnirscer (USIP)

^\,. 
Tancrcdo Ncves. n'5615. Ilairro Capucho AracajúSl.l

Fundação Renascer (CASE/SOCORR())
Av. Perimetral B, Conjunto Marcos Freire l. SAi Nossa Sra. do Socorro/SE
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(;ôv€rno do Estado dc Sergipc
Sê.íetríi, de [slâdo dà Nlulh€.. dâ lbclusir r Ássistêncià Soci"l. do Trâhàlho c dos Dir€

tühd.çâo R€Íàs.er dô EslÍdo d€ S€rgipe

trabalho no período nottuno, por isso a necessidade de perceber adicional notumo e lace

ao local de trabalho, adicional de periculosidade.

ATIVIDADE FINS DO OBJETO:

O pcssoâl na catcgoria de Monitor de Ati!idades Socioeducalivas. exercerá suas

atividades nas llnidades CflNAM. tJSIP. CAS[. I. CASE II e CASI,/SOCORRO kldos.

sob a responsabilidade da Fundaçâo Renascer. ondc lerá como funçào o atendimento as

demandas dos adolesccntes em cumprimento dc mcdida socioeducativa que estão sob a

guarda e tutelâ do Eslado a discriminar:

); Coordcnar as equipes de trabalho das unidades de Atendimento

Socioeducativo:

> Monitorar as atividades relativas às açôes de socioeducação;

L Inspccionar a execução das ações de Saúde. Educação. Dsporte e Lazer;

z Supervisionar as equipes que acompanham os adolescentes durante as

visitas domiciliares. âudiência-s, dentrc outros:

i AÍêrir os resultâdos das atividades socioeducativas no que conceme a

ressocialização dos sociocducandos.

O proÍissional qualificado na categoria deverá ser preparado pela empresa

vencedora do certame, antes de sua contratação detlnitiva, làcc à peculiaridadc do

público assistido nas Unidades de alcndimenro socioeducativo, que cxigem uma maior

atençào do prolissional em contato ou nào com os mesmos.

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO, S/N - CONJ. MEDICI I TELS(79)3179-1552..
c.c.c I3. t36.825/0001-ti0 cEp 490.18-r00 ARÂCAJU - sE



rrgdra,roÍ ' Exrrato c$v6Éo cd€tva

CoNVE],IçÂO COLETIVA OE TRABALHO 20lE/2018

NÚ ERO OE REGISÍRO UO ÍrlÍ§: SE000085/2018
DÀTÂ DE REclsÍRO NO MTE: 2910612018
ú[ERoBÀsoLtclÍaçÃo: MR01528012018

NÚMERO DO PROCES§O:
DAÍÂ DO PROTOCO'O:

4A221_00s1211201&41
2510612018

Confira I al]tentlcldade no ondeíeço httP/ww!r3.Ítltê.goY.trhbLÍnas/Íi€diador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONS DO ESTADO BE SE, CNPJ n. 32.742.23110001'67 ,

nesto ato reprêsentado(â) poí se! VícePÍesidente. S(a). FABIO ANDRADE SANTOS;

Ê

SINO EMP DE COND E EMP DE ÀSSÉ|O CONS DO ESI DE SERGIPÊ. CNPJ n. 32.625.28310001-05.
nêst€ ato repr€§ênlado(a) por seu Presidênt€, sr("). JoRGIVAN MoÍA DOS SANTOS;

cêlêbram ã prê6êntê CONVENÇÃO CÔLEÍIVA DE TF.ÀBALHO, êstiBrlgndo âs condiçôos dê tÍabalho
previstâs nâs cláusulas seguintes:

CLÁUSUIÂ PRIÍI'EIRA. UGÊNC'À E OAÍA€ASE

As pârtês fixam a vrgê..i, dâ p.êsênte ConvêDsio"EdlUlhfa de Trabalho no poíiôdô de o1o de jâneiro de
2018 s 31 de dezembro dê 2018 e a dêtâ-basêáa cátegoíia& 0r" de jánero.

! 
'1:'"ir'' 

" 
t;

cLÁusuLA sÊcuNoA. aBRAfiGÊNclA 1r' ,
A prêsents convanÉo coletivs dê rraualrro§àcniiá a(s) categoris(ô) â(s) c.t goria(!) do3
tÍabalhadoaes vlnculaitos à rêprôssntaÉo do Slndicalo Lâbotal, daa emPtsaaa vincuhdas a
Íepro3.nt çáo do Siodicalo Patron.l, com sbraogâncis t rritorial aí iodo o Estado do SêÍ§]p€, com
abrangôncia lerítorigl em SE.

SAIáROS, REAJUSTES E PAGAiIENTO
PI§O §ALARIAL

cúusuLA ÍERcErRÀ - ptsos SALARTÁ|S

A pâíir de l" dê ianêiro dê 2018 06 êrrpregádos âbrângidos pelo prêsente inslumento negocirâlÍ3ráo juâ.o salóÍio
noímallvo nas segurntss ba3ês. confonne t6b€la conslante do Anexo 01 da presenle.

REÂJUSTES/CORREçÔES SALARIAIS

CúUSULA QUARTA - REÀ'UATE §ALARI,AL PARA EMPiEGADO§ 
' 

FUNçÔES NÂO
ARROLADAS NÉ§TÊ IiISTRUI'ENT

Os empBgados d6 quâlq!€í das €mpÍêsâs ebrangdâs por estâ ConvenÉo Coleliva de Tíêbdf'o quê
ciêsêmpênhercm íunçôe§ ou etribuiçóês não r6leoonadss neste an§Íumênlo, indêpêndentêmehle do *pecifico local
dê t6balho, {!êr seja ele nas depêndênoas dâ propriâ empresã, quer §qa na§ lnstrâlaço€s de clieht€s lrnêdoE§
dê $rviços lê.c6iíizsdos. 1êrão assêguÉclos o roâiusiê sâlaÍal d€ 2,00%, . par{Í d.trí'àian.iro dc 2018.

DESGO TO§ SÂIARIAIS

rrE,:'::ww3ot .gd-t r§r.rú.d@ditdoírRdumo'R@mvlsuálÊáÍ?n'Solicit-&=MR0r528012013



Màdràdq - ExL..io Covftçio Corôtvá

cúusulÂ outNfa - auÍoRtzÂçÀo pÀRA oEscollÍo EM FoLHA oE pÁcalrtEilro.

Autoriza-sô à3 emp.êsâs abrsngidâs par êstâ CoffBnÉo o dêsconlo ê.n íolha dê pâgsmânto do emprêgado.
dêcoírentê ds ômprástimos (Lei 10.820^)3), d6 plânos dê assjstência médic€ 6 odontológlcâ, de paíicipaÉo dos
êmrr6ladôs nos cu6tts com dlmêntâçáo. de convênios côín supêrmê..ados, fâírnáclás e a€r6mlâçõ€s, bem como
d€ oútrc conv6nios pdvênturâ exisl€al€s, d€§de qua expnrssamantê arrlôÍLados pelo edprEgado, coan o
consêquentâoíen6dmôntro de conkâpÍêstaqào paopoícional so €ncârgo.

cúusulA sExra - oEscoNÍo oE EtrPRÉsnHos - LEr to.82olÍr3

As êmpÍê6as d6sconlâJão dos seus €mpregãdos, €m folha dê pâgamênlo as impoÍGnciês coíespondênt6s a
êmprástimos por eslês coÍrtràÍdos j:rnlo à instluiço6E finânc€iras, deyendo. para t"nto, havsr autoíiz€ção €xpr€sÉâ
do tràbalhEdirr ne3sê sêl|tijo, m6dienle a ep.essnlâçào. pelâ insiduiçáo crediticia, da rôlâção cle nomes e valorcs,
cábendo â3 €mpíôgâs rcpassarom, mês a mês, ao concsssjonário do crédito, as knportánoa§ davides.

PaágÍafo PdmalÍo: A r€lação d€ nomes e valoros de que lrala o câpul da pÍosênte cláusula deverá ser
encâminhada à§ êmpie-sã§ âté o dis 20 vintg aÍe cada mê§. acompanhâde da (hvida autorizãçée§ expressa do
êmpregado.

ParágÍalo §aeundo: O valôr dâ nênsâlidâd€ a ssr âssurnidâ pêb êmprcgado nào poderá ullrapassâr o lifiitê de
30ôÁ (lrints por cênlo) dâ sus rêoun6ração lÍouldâ, om ct/mprim€nto às d€t€rminaçóôs contrdás na Lei 10.820. de
't7 dê dézêmt ro dê 2m3 

;.,..rr.!,.
P.rágÍ.ío Tercslro: O inEdluto êÍ'l apÍ€çp sorn€nfpodêíá 6êr ÚqFado o€los êÍpíagsdos Íil€dG áo SINDICATO
oos EMPREGADOS EM CONDOM|NTOS r ÉlwtsMPRE§rG ElÊ ASSHO r CONSERVAÇÁO DO ESIADO DE
SÊRGIPE - SINOECESE. . .,..:'. .

I ':,',:..- 
;u''^ ./

GRATIFTCAçÔES, ADTCIONÀS, AUXíLIOS E OUTROS
ÂDICIOI{AL DE HORA-EXTRA

cúusul sÉÍtiÂ - oo aEÉcto AL DE HoRAs ÉxrRAs

C cálcrilo da horâ exlÉ sêrá efoluado por mêic dâ ulilizâç5o do diüsor 220 (duzenl,cs e vinte), dêvendo ser
âcrêscidâ âo vâlor d, hom rêsullântê o adicionâlde 50% (ci.quên[a por cento).

ADICIONÂL DE I}ISALUBRIDADE

CúUSULA OIIAVA - II{SALUBRIDAOE

Até qu€ se tenha bâs€ noÍ.râliva rôgulâritítândo a siluagão, a bãse dê celculo do ÂDICIONAL DE
INSALUBRIDATE, pârâ os êmprêgâclos das Empr€sas abrengldas p€lo SEAC/SINDECESE, s€rá o SAúR|O
[rlNlMO ofcialestipdãdo pdo Govemo FedeÍal.

OUTROS ADICIONAI§

crÁusuLA No a. PRÊvtoÊ]reÁ soclal

Às empresae Ícam obúadas a fomec€r aos sêus empÍêgzdos. no prazo d€ até 30 (trinte) dlas imprDrÍoqávêis. a
docum€nl,âçâo exigidâ pela Providênciâ Soci€l parâ fins de rêquisiçáô dos bsnêíícios âuxÍlio_do€nçe, ponsão por
Ínortê ê/ou apos€n1adoírâ.

'nf ::M!.mlê.Sd.b./llsrMas/@diâdo./R6raô/Re.oN\,'Ê@rizãr"nrsoli.i,aá.MR01526012018
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Med,ads Êxrâto Cov€nÉo Col.üvâ

AUXILIO TRANSPORTE

cúusuLA DÉcti,lA , Do VALE TRÂNspoRTE

Cesdo que soiicitado por esc,llo p€lo inbressado ê satisÍêrtâ6 as êxigências pr€vjslã no aít.7o do Dêcrêto no

cúusuLÀ oÉclMA pRtMÊIRA - oo vÂLE Aut ÊN:açÁo.

:F
ll ),)

4rr I
95.247187, quê rsulamsnia a Lêi nD 7.619t97, atém dáqudâs prêvistss ne Lêi no 7.41t85, Es emp.€seê íom6c6.ão
vã,e-tÍânspoÍae â todos oÂ s€us empr6gâdos, no6 dias êfslivamgnte trebalhadB parâ dêslocamontos residência -irebâlho ê üca-vêísâ.

beneí,ciádos com vate-transpoí!ô, sêrá rêal2âdo o ce"cono ae o"z" (seisT#:nf):ffi:ft:"Â':g:f"T:::
do trebâlhador, nâ foms dâ lêi

Parágrafo S€aundo: Nos períodos de aísstamêntos do emprêgâdo de sues atividades funcionais, por qualquer
molivo, indlsivê por arêstado mêdico dr pero rNSs, êsle não Íará jus ao Í€cêbimento do benefÍcio do ,de
lrânspoíê, por inexlslêncla de deslocamêntos do trãbalhador no percr]rso resjdânclânrabalho ê uce.versâ,

gaÍágrafo Terc6iro: orraado do rânçêmenio dos cÉdiios pôras smpresas, caso êoasiãte quo o sÍnprêgado náo
renns utilizãdo a totáradade dos varores credatrdos êm $u cártão de reca€â. ica auàúaco is ã.presas
íealizarêm apenas â complemêntâÉo dos vêrores necessários ao dgsrocamento-do mês subs€quênle, h4ê üstâ a
,aturcza lurídica do ben6úcio.

Parágrafo 
-Quarto: 

No cêso de êxlrávio. peda € dano do cartão magnélico d€ vale trâaspoate, o êmpíooâdo sêrá
rcsponsâbrlizâdo nelâs despeses com e suostiuiÉo do aêsmo-

ParígraÍo Qüinlo: No ca§o dê desigemênlo do 6mprêgedo, o mesmo obriga-§e a devdvêÍ o§ vales tÊân6porb
píopôrcional aos diâs de trabalho âo perÍodo, sob pena dê desconto na rescisâó do contjálo.

PaÍágrafo sexi!: paÉ tins de indêniza9ão o êmpo d€spêndido pe,o emprogsdo desdê a sls rô6idància etá â
elelrva oqrpação do posro de tÍebalho e pâre o seu rêtromo, caminhândo oú por quãlq!êr msio dê trânspoíh,
rndusrve o lomêcido pelo empíegadoa, não sêíá computado íâ jomade dê lÍabalho, poÍ nãô 9eÍ têmpo à di6postção
aàc empíegedoí

As emprêsÊs tomocoráo âôs Êeus emprêgâdos o bênêficio alimsntâÉo, mêdionto as condiçéês êrpliotâdas ns
prêsênt€ cláusule,

P5égrafo Prim.iío: Ficâm exdrrídos do píesênte beneíicioj

I - Os omprêgãdos qus usuÍuam ou venhg.n a u§lrfruir de alimêntiâÉo Íomeoda direlêmento pêto omprEBdor ou
9elo contreêalê, êm cozinhâ e aeÍoitório píópoos.

ll - o§ €nprqâdos quê trabdhêm €m iomacrâ igual o, i.Íênor a 06 horô6 diá,iâs e/ou 36 horâs sq,nansis.
Íessalvacla â hipót€sê do páásrBro pÍimeiro, inciso ll

lll - As empr€.3s que so úili2âm ds caÍga hôíána d6 06 horô de Iraberho, d€ 6€gunarâ à s€xta-rsúâ, s 12 hora6 ris
Labelho em dias de sábado e domi.go, ât!€madamonlâ, Ícam obrigedaÊ a lagarem o bên€íÍcio alimontação
3pênas no dia êm que o êmprcgsdo 1É:ralhâÍ sob oregtm€ de 12 horss corndas, ôBsêlvada a hipótósê do
parágEfo pdmaaro, iâci6o l.

Pâ.ág.afo Sagundo: Seíá dê§contado de ceda émpIegôdo beneíiciado o p€Ícêntuel de 10% (dez pot cento poÍ
c6.1o) do velor do ben6ício dimêntêÉo íornôcido.

PeÍágrafo lsrcôim: Facultâ'sô às êmp.êsâs â poseabilidâjê filiâçáo so pÀT., instituído pelá Loi no 6.321/1976 e
reguldmgniado pelo Dôcrelo n" 5/1991, hiú!€se na qual sô.áo apticâdss à r€taçôo tâbo.âi e5 rôgre6 coic6marteâ
ao ahsütoto.

PÊráC.aío Qu. o: O beneÍiaro di6post, nã prôsentê cláusulâ, dôsdê quo nâo sôja pêgo ao trabalhador êrn dinheiro,
náo poa6ui naiuíêzs salaíal, náo §6 inlsgÍando à r'€mun€raçéo do êmprêgado parã qualqu6r im dêôôrrênüs dg
,€lação de êrnprêgo-

PeágraÍo Quinto: Aos empíêgêdos bênsficiáíios s€ráo foíaêciclos monsdm€nts:

I - ílckêt Alimonláçáo seja €m fonha de tiú6t reíÊição, tEkot alimêntação, no valoÍ de R$.11,S0 (onzo r€sis ê
.inquênüâ contârcs) por dia, considerandos€ os diâs €feüvãmênte lÍêbêlhados no môs, âtá o dls m (vintô) do mês
,wr3.mtê,q@.h./s§lMêrmÉdiádô./&§6b/Rê$novbtÉlizarrrrsdicllac+MRo1528o/2018 Í6



M6drõdor - E)qEto c6wnçao Cd€li€ r

vigênte do babalho;

ll - Às empíeaas baáo o direilo de descontar dos empíEgâdos o reÍerido b€íeitcio êm dàs dê ía[E ão lraàalho.
podêrdo comp€nsâr o valor no m6s seguirle ou no cálqro lescasorio do contrato;

lll - Aos oínpro€âdgs gue cumprêm o legiÍne dê t.ebElho d€ 12 x 36 horas, íca ass€gurâdo o rÍcsmo benefícioi

Parágr8ío Soío: O b€n€icio dimontação somênts §6rá dêvido para os contratoS a sffom imâdos ou aditdos,
êntre lomsdor66 d€ §grviços I êrhpíssas pre6tâdorâ§ ds §ê.vi@s. â paír. de 01 dê jenolÍo dê 2012.

Parágrâío Sódmoi OB 6mp.egado6 ql,e preíem sârvços eirl rogirn€ d6 €Gcalarplanlilo, r€csb€rão o r€spectúo
bonêtlcio so,n€nle no6 di4 6fêtivamêntê trabelhadog, observando-sê a re3ralva ah §? do prêsêni€ âÍügo.

Pe.ógrsío Ohavo: Fi;faculiado às eínprêsss sub€lituir o bônêÍício alimentaçáo p€la ce§14 básica, ná formá da lej,
6 pdo velâ-cdnpres dê cêstã bástcê íomecido por aupêrmêrcado, dovêndo o valoí dê cada um d€l6s ser
comproladam€ítiê êquivdenls ao valo. pego â lítulo dê velo-âlimenbÇão.

Parág.sÍo llono: À concaisão do TlcKÊÍ REFEIÇÂo/ ALIMENÍAÇÂo^r'ALE coMPR(S dâ€obriga as ompre*s a
fom€cea aos s€us empí€gados valÊnranspoítê pâã descdâmeoto desies às suas lgsidânclas âm hofiirios
dôsünâdos eo tepouso a áirnêntsÉo.

Parágralo Í,ódmo: Nâ eslritâ hipótosê de serêm os crrstos rêpassãdos ao tomador de sêMÇos ê iá sejâ fomecido o
ber'ofício dg Àimãllâçáo / Vde compÍâô, aÊ êmpr€sâ3 canced€íão âos s6us ôÍnp€g€do6 urná c6ate básica mênsal
contêndo o3 mêemos píoduaôs intêgaênios dê umâ câÊtâ bá§icâ âcordãda diaebmante com o contrâtântê. sendo
quêtelp3rcêlâ íão B6É inlêgreda ao saÍano,

AUXILIO SAÚDE

cúusULA DÉcIxA SÊGUxoA . DO PLÁNO ODONÍOLÓGEO/]TEDIGO COLETTVO

í\rêdlanlg têÍmo dê Acordo irmado enlÍe SEAC/SE e SrRVDONTO * Assistênclâ Íác.ica Odonlolfuicâ §lteira
Ltdâ. ásl,â últimá pí€6tarâ s€rviços odoítológicos pâía os empíogedos das empr€sas iliades ao SEAC/S! nas
sêguinaes condiçô6: Plâío Básico á Rt11,00 (onzr raatE).

p.ráOôío ptimoiro: O. kêbêlhador qu€ desêlâ. âdorir so plano odonlológico do qua ttak ô êâpú iesta clálsula
dev6ú comparecôr âo depaatamenlo de rec1llsos humâílos dâ empresa a qual prosla serviços, Ôportunidaale na
qual ssé oíioniâ(b sobíê os procêdimento§ nêcss§árbs à Íormelzação do neg&io iurldi.o;

P.Égrro 8eeuÍrJai A âdosão ao plãno odontdógico é uma opção dopmpre§âdo, câb6ndo-lhê o custôlÔ integral

da âssislêncls odondógicà conkotâclâ, a seí íeito poÍ m6io dê dêsconlo em fdhe de pagamento

Pâágiâío T.rcêtro: O SEÀC/SE úo s€ responsabilizâ pdos contralos de âdesáô cêlêbrados ênlrê os êmprêgados

das emrrêsâô â êl€ e66o6,âdâ§ € â SERVDONTo.

Pârfurà.Ío quarlo: É í*ulbdo as êmpÍesas atlrangides por esta convenÉo, oíerccêm dano odontológico e/ou

médko ao6 sêus emtreqaalos;

Perâgr.ío quho: Ns hipó!ê§ê dá concessáo do bêneÍlcio plâno dê §aúd€/odontdógico dêcoíêr(em) dê obrigaçâo

contrat_rat, àtre a êmpresa ebrdngldâ pOí esta convênÉO e o tomâdor de se.viçO3, a êxtinÇãO do contrato ou ã

tràBíêÍência clêfinitive do empregeto pgra outm conaâio q!§ não pÍevoja tBl obíigsÉo, âuloriza ô êmpÍ€€aclor a

cânc€lãr o rebtlCo tonêíido, id úudaiça nào sê configut, um retorma ,ia pojus do contrâto do kabalho, pod§rdo o

emprôgado opàÍ por manÊ|o srcâra ôm todo o ôuslo rêferente ao beneÍiciô tais como a co-participâÇào e custôio

into€ral do deio:

parágraô Sorto: - No ca§o d6 suspênsâo do contrâto dô tíEbâlho por pêríodo igual ou supsÍ'oí a 03 (trê3) mês6s,

aesaã que a mô3:lla não 9êjá em ürtlJdê dê a€idontê ê tÉbalho ou pr€stação de seNirio mililaí obdgatóÍio. o

úneioà conceaUo aeú .âncslado p€à, êmplegâdoí Devendo ser Í€âti\ádo quando do r€tomo do êmpregado'

dêvgndo eindâ. ô funclonáíio, gupoítãí com os pêríodos de caÍêncie que poÍvêntulá vêôhe ' ocoíÍêl;

psrá8iro 8ótimo: - Ô ben6íício disposto nâ presento dáusula não lêm ndU€zá sê,â'iâ|, náo sê intêgrando a

remun€raÉo do êmproge(b pâra quâlquer fiíYr decor,'ante da relaÉo d6 emprBso.

pârág.rlo oil,avo: . As smpresás terão o direÍto de d*co.íár dos êmprêgádôs (l5 valore3 rêlálrvo§ a cusleio ey'ou

co-paikip€ção no cálculo íêscisóÍio do conlrâlo;

pErágaafo l{ono: " o§ vdoras rsíêront€s á co+êílicipaÉo no3 sêrviços s€rão ds râspons€bilidãde do €mp,r€gado,

cabeido a empresa desconiar na íolhâ de pãgamonto do êmpÍe'.do ê repassar 6sses valoíes à Operadora clo

Plano de Sâúdê;
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PaÉgredo Dócamo: . O beneficio que tÍ3ta o capul podeÉ ser exlensavo ao cônjwe ou companhsiÍo {a) ê lilho (s,
até 21 (vintê ê um) ânos de idâde, oêsdê quê nâo ,rnânciprdo {s), dcvêndo o emp.eoado, nâ ora
opção psla êxtensáo, o! não, aos solis dspondênle§;

AUX|LIO I/lORTE/FUNERÂL

CLÁUSULA oÉCIMÂ T€RCEIRÂ. Ass§': cIA socLÀL FA IILiÂR

É garantido ?o cônjugê, cômpânheim, filhos menôÍê3 de 21 anos, lithos pôrladorcs de deÍcjóncie Ílsiêâ €/ou mentâ1.
de qúâlq!êr ldade, ê dêpondentês l§lâdos no rol êmilido pelo INSS, dê iodos os emprêgados pêrtêncêntes às
cêteOodâs proÍssioneB ebrengidas pôlo presênlê lôstrumento convêncionedo, o se.viço de assjstànciâ soclrÊl
fâm,liar paÉ os c:rsos dê morte do empregâdo ot, suá incapacitsçáo dê§nttiva para o trab€Ntb, dêcoaa€nto dê
acidêntê €saâ últims campíovada pêt óÍgão p.evidenciáÍio.

Padgr.fo Prim.lro: O sêNiço d€ ãêsislância social lamiliar ó clmpo6to, eúmulativamênt€, de:

I - Cêstâ básica no valoí nomnd do auxtio-alimêniação pago ao empíegâdo, durante os ir6g pÍtmeiíos Íiôsôs eÉs
suâ mortê ou incâpeciteçâo dêfnitiva P3.a o rebâtho, comprovada p€lo INSS_

Il- Um saláno mínimo vigenlê ao tempo do Íâto gera.toí do benêficio.

l:l - Auxílio Fra despêsês com funêral, no valor d€ R§800,00 (citocsr{os í3ars) §ornenie nos casos d€ moÍt€ do
empíêgedê.

Parág.afo Sêgundo: ô bênêflcto âsst6tênctât fâmtltâÍ dêvêíá sêr roquêrido pato êmpÍogrdo ot por quâtquêr
d6 aau6 dêpênd.ôLs em âtó trinta diâ3 âpós o óbito o! â compôvaçlo da iôcáp.cit ção &Ínruva pêlo
tN8S.

ParágÍalo Íêrcôho: l{ão 3âtão ad$itido. nêquâriÍnrntos dê concBssão do benêÍício aasislêaôiàl í.mllia'
Íonhul.do. aÉ. o trigáôimo dia do óbito do âírpregâdo ol, dâ confi.m.ção da aua incapr.ibtãr pelo INS§.

PrÍáOraio QuâÍto: A administÍaçâo do benêí;cio mencionado no caput da. pres€ntê cláusuta sB.á d€
responsabilidadê do SEAC-SE, cabeído a rodas as empÉsãs âkangidas por sua atuaç& o custêio do benêficio
âssÉtoncial taanÚar, o quê §êÍá f€ito m€diânle g Íecolhimonto compulsório. â:é o déciíno dia úil de caala més, poÍ
meio de bdêlo bancáÍio ou dspósito idêntificado am râvoí do Srndicêto Patlonâ|, o vslor do R$3.50 (três rêais e
cinquonta c€ntâvos) 90. êmpÍggado, 1omândo por bâss, párâ i]ns dê 6áloulo, o núm6ro de €mpÍê€ados con6tBnto da
lislâ de empaegados dê cads empresa, da SEFÍP ê cla Íolhe d0 pa{,ams o, qug doveráo sôa ín6n3alÍnênlê
encaminhadas ao SEAC-SE peÍ-a Íns de atustizaçáo cádastral.

PrÍágíaÍo Quinto: É de rêsponsabllidade dâs empresâs manleÍ alualizâdas âs inÍormaçóes í€lativâ3 âo sôu quâdro
dê pessoal perântê o SEAC"SÉ, inclusivê no qt ê sê reis€ ao número de empregados ê â listãgêm do nomes,
podondo o fomecirn€nto do boneÍicio assistencial fâmiliar ser exigido do srndacato pâtrond somôlitG pârê squeles
êmpregados c€.rstênte§ daquele rol.

Parágrato Sêrto: É da competànciâ exclusiva do SEAo-SE â rdoção dê mêdjdos admtnictrativas ô/ou judiciaas
pê.â a cobrançâ dos vàoros dêvidos por smprêsas inadimplê{€s, aqescidos de juÍos de mora dê í% ao mês e
coÍeção monelária pelo índics INPC.

Parágrâfo Sátimo: A emprêsa que, no alo do req.lênm€nto dê con.?ssáo do bâneíicjo assistenciâl famitkí êslivêr
fiâdiÍnplêniê, sêiê p€la âusência de .êcolhimênlo do valo. devido, seja pôlo s€u recolhimento a mênor, sêá
rê§pon§ávêl pêrântê o emprêgôdo oLi qualquer dê &e!§ beae{;cjários, s c!§tear todaô as vsntsgons confêÍidss p€lo
§1ô. em dôbro. p€lo têmpo ali êspecificãdo.

Parágfaío Olttvo: O ÍequeÍimenlo do bênêfício poderá ser Íêito djretãme.le pelo empr€gârlo ou, no caso de óbito,
pêlos ênte§ egpêcÚcâdos :ro capuÍ resta cláusula, dirêtâmer,tê junto ao SEAC-SE ôu, se l.êtorir, por intênnédio do
SINDICÊSÊ. cabêndo a embos os s,ndicátos âdotâr lodâs as pÍovidàndâs l]êc6s6órirs a Oârenír âô bêneficiário
toda e essjslôncia nêaessária à pê..êpção das vanlegêns âbrângidas pêlê assistênciâ lamljâa.

ParágraÍô Nono: Em todas âs pian hâs d€ custos e ed[ais cb licitações dev6Íé const]âr a provi6ão financeiÍã pâÍa
cumPíimeaio desta a6sistênciâ íâmiliât â fim dê qos sêjâ prêsêívado o pêtdmônio jurióicô dos trâbâlhâdoÍês srn
ronaonânoa com o artigo rt44 da CLT,

Panigü'aío Décimo: O seMço social eslabelecÉo na prosente clárrsula não possu nat!.eza sâlansl Não obsta.lê.
o rêcolhitnêíto de vâr!e, p€las empíesâs, pere o §€lr custêiô é de câráteÍ coínpulsório, 19ndô ern üsta â natuÍeza
€min€ntêmêntÊ ãssislêacÉi.

PâÍágrafo Dócimo PriíÍrGirc: Sempre que necessário. o SEAC-SE podeíá sdicitaí àô empíesâs a âpêsentaçào
das guias dê Íocolhim€.io d6vidamsnte quitedas oe os comp.oleniês de depósilo banciíio idêotificado. além dos
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docrmenlos necsssáios à vêÍificaç/ào do etetivo númêao de empregados dã êmpresâ abÊngidos por esta
convençáo.

ParáOraío :lócirno Sagundo: As empr€sas pod€ráo 6xigií do SEAC-SE a emissáo de íecibo de quitáção sm
Ídâ@ aos vâlorêô fiônsdmênt6 Écolhidos pare os fins a quo §€ destna â p.êsênte clálrsuls, qüe tsrá íorcã
libêralóaia gêr€l em rêlaçáo ao pêííôdô âli 6Êp§.mcaclo.

CONTRATO'3E TRABALHO - AOi/IISSÃO, DÊMISSÃO, MODAL]DADES
NORJT|AS PARA ADUTSSÂO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSU:-A DÉCIUÀ OUARTÂ - OA CARÍA DE REFERÊi'CIÀAPRESE TACÃO

As €mpí€sas. no ab da roscisáo do contrato d€ trabdho, podêaão Íomecêr aos s6us €{npr€gêdos carta dê
.eíerênda ou d6 aprEsênteçào, írêdiânte sdicitação por escrito alo empí€gedo, após aproveÉo do p€dido pôla
admlnbtraçáo da €m9resa.

OESUGAMENTO/DEi,tISSÃO

clÁusulÂ oÉctltÂ GUtNÍA .DA corrarsgÀo DE coNcruAçÃo PRÊvlÀ

Consirerando as di69o§çõês da Lei 13.467Do17, aí 6Í1 - A, as paÍtes aoodêm ênlÍ€ si c,.rar a Comi§são da
Conciliação Púvh, i,lêdjâção ê Arbi!_àgem. coÍn basê nas condiçõos abaixo enunclada§:

parágraío PrlÍnolío: Com bâsê nâ Lei 9.958/2000 Íca 6iadâ a Cornissó€s de Concilaâçáo Péviâ - CCP entr€ o§
Sindicâtos sirnetários pera que eÍnFegadoÍes e trabdhdores possaln c€lêbráÍ &Ído acercâ de pâícelas ê
direito6 d€ natJrer trabdhisla, 6êndo quê, conr basê no parágràío único do aíligo 62tE da rcfêíida lei. o l€nho de
conclliBç5o é lítúlo êradlivo êírajudicial ê t€ín êacácia libgtatória gôrâ1, êxc€to quanto às paac€lãs oxpísssamonle
re$ekadas.

Paág.aío Saguído: Coístitui otiêüvo gêrel de Comissão d€ Cônciliâção Próvia 3 soluçào do§ conflitos indiüduai§
dêcoí€ni6s das rslsçôes de trâbêlho, por ecoR o eírtre as píÓpriss peíes com a intêÍmêdjâÉo dos sindicâtos dos
êmpr6gado§ 6 do§ omprogadoÍês, alavés dê §3u§ repre§êntanlo§ concilÍâdorôô, §€m a inlomediaÉo da J!§iiça do
lêb6lho o! qlElqueí outao ór9ão pubfico.

Ps.áCraÍo Têtcalrq: Ficâ êstabêleodo que o tsmo de quÍbç"ão anuat d€ obrigaçôb§ trabalhi§tâs (a.t. 507_A da

CLD:quê é une Íâculdâdê dos empÍegadô§ e emprêgâdorê§, 3€rão frmedos na Comi6são ale Conclliação Préviâ,
pelo §ind:aaio Laborâ|, com à anuência do Si.dicálo Pehonã|.

Parágraio OqaÍtol O iêÍÍto píêvislo no §3" discíimina.á as obrigaçôos d6 dâÍ e Íâ:êÍ cumpridâs men§almento e

dele coÍrstâÉ ã quiteÇáo anual dãda pelo empregado, com etcácia liberatóna das parcelas ôde êspeciÍicadas.

ParágêÍo CElnto: Todos 06 acordos colgüvos sêráo ímâdos p6rantê a pG§en19 comissão, coft â mediação dos

Sindialos signalários, coín a6sinaturâ do Sindicato Labord e ânuência do Sindicaio Patronal.

Pãrágraro Saío: A Comisslb de CoíciliaÉo PrêMa ElntÉm funcionará como cãmara de eÍbltragem psra os

empíãgadss €nquâdl?dos no ârt 5O7-A da CLT. que porcebam remuneráÉo surrênol s duas vezês o limilê rnáximo

estab€lecido pêrã 06 ben€llclos do Rôgimê &rtl dê P.êvidêrcla §odal e que em eeus contÉtos do tÍabalho haiâ

dáusula compromjss&jã pâctuãda com concôrdância do empegado em submsler saus litígios â 6ssa Com:ssáo
nos têíÍÍio§ Í,reviatc§ tra Lêi 9307/96.

Pârág.ôro §ótlmoi Como não há mais .ônlribuição compulsóíia prêvistâ na legislaÉô kabalhiet€ a tonna do

orlaÀização. funcior,5Ítrenlo ê mtnulenção ds Comis§áo previsE ne presonlê dáusula §êú d€frnide pêlos

Sindicat6 signâlános.

Palág.lto Oltlvo: Para cadâ dêmandâ sulríneicla à Comissáo dê ConciliaÉo PÍevia, devêd a emprâ.ã, dêsde
qüs alssô.isda ê adlmplantê, arcaí com o cu§to dê R$75,00 (setênta e cinco reais), ênqusnlo quê a empresâ não

âssocieds ou as§ociads ê inâdimplenle ârcâÉ com o cuío dê RS150.00 (cônto ê cinqu€nle reais).

ParágrâÍo l{oÍro: Os valorê6 á que sâ reíeÍem o §8" cleverão s€r pagos ão SEAC_SE, por m€io de bdeto bahcárlo

ou rlâ-pôs(o bâncárjo idêniifcado. êm âté 48 holDs úlêi§ d. dãlt dêsqnâdã psra a âpíeciâção dã dêmanda PBIã

ccP

i 11r ,'ww3.mtê.!e.br/Jslúad@diadoíRsurB/RésúftÚ3taliz,?n6oliotà.&=i|R015280/2018



ltedradq - Erlraro CovoÉo Colêtva

cúusulA DÉcrüÂ sExÍÀ - oo PEDroo oE oEMtssÃo

Na hipótg9ê do êmp.egâdo, filiâdo ou não ao sindrcalo laboral. foÍmulâr pêdi(io de
considêÍâdo válido se formelzado peranie o SINDICESE, em sua s€dê, quê atêstârá ê maôj
livío e espontáneâ do itâbâlhadot ern vêr lesaindido seu conlíato de trebâlho por iaici?livâ pÍópÍi6,

AVISO PRÉVIO

clÁusul DÉcrxA sÉTrirA - Avrso pRÉvro

C aviso prévio, quêndo conc€dido pelo emprêgâdoÍ, devsrá ser comunicádo por escÍilo, mediante rêcibo, e dêvêÍá
espêcificâra íormâ inrenizada ou kab€lhâda.

parágreío paimeirc - As êmpresas d€v€Éo Íaz6r constaí da c€rta do avíso pÍ,ávio o diâ, horário € looel onds o
empregado deveaá comparêcsí paÍâ o rêcêbiriênto das vêrbâs rescisóías;

PaÍágraÍo segundo' Considerândo o disposto ns Le.Lla§00l201]- qu6 rosulamenio! â malóri€r, obsêrvar-se-á a
conla§lizâçáo de 03 {três) dias de aviso prévio pâra cads ano trâbalhado. Nessê s3.lido, êÉ !m 6no dê }âbelho o
aviso conlinua sendo de 30 diâs e a cadâ ano de trabalho iítegralEado, somapsêà mars 03 {lrês) dies até o limíre
dê 90 (novenla dias) dias d6 aviso, o que seÍá atrngido som€nt6 no yigásimo primoiro âno {1 sno : 30 diaê + 20
ânos: 60 dÉs). consoanle tâbela abàirô

Tômpo Íralralhad§
qté 1 ano l0
qté 2 ânos l3

,6
l9

qté 5 anos t2
15

a8
qté 8 ânos 1

qté g ênos i4
;7

11 i0
qle 12 anos
Àtê 13 aros i6

)9
qté 15 aôos t2
Até 16 anos t5

,8
qlé 18 ános 11

q1é 19 ânos 14

A1é 20 anos t7
q partr de 20 anos l0

Pârágrafo ierceiro - Na hrpótesê de sâr o aviso próvio côn.sdrdo p€lo ompr6gado que brmulâ p€dido dô dômissão.
este sorá §êmpíô d€ 30 itrinlâ)dias, indep€ndent6menta do têmpo de sêíviçô pr6tãdo à emxêsâ.

SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABÂLHO

CLÁUSULÂ DÉCIMA o.TAvÂ . AovERT:NCIA oU suSPÊN§Âo

A lodo ehprêgado suspenso ou advêndo disciplinsmentê sêrá entregúê o lêrmo format dis.nminsôdo o môtavô dâ
punição qüe deverâ ser assinado por ele e visado pelo diÍ€tor da empÍêsâ. Roct$ândo-se o ârôpregedo a â33inar, o
comunicâdo será válido qlando assinado poÍ dues lestemunhas.

RÊLAÇÔES OE TRABALHO. CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

Mp :,w3.dte.9Õybrêi6l@6sJNd€dd/R6ún$/Rostrio\,Ísvâlizâí?nrsdidteo=MR01528112018
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NOR IAS DISCIPLIT{ARES

cúusulÁ DÉcuA NoNA. AçÀo DE cUÍgPR:JEI{To

As empro6as recoíhocê1 a lêgitimidade do6 Smdicaios Paao.al e Laboral, §olidáías ou indopendêntês, pâra
ajuizaí ação d6 cumpiimsnto pêrantê o Minlsléno PúUico dô Trâbalho e a Justiça dô Trâbálho, no ca6o dê
iíansgressâo dos ârthos deate ConvenÇ5o Coldiva oe Trabdho e d€mais noÍmas trabaihistas, ndependentê da
outorga da catqgorla bpre§entada.

cúusuLA vtcÉ$mÂ - DÂ FrscalrzaÇÃo

Éca âlÍibuídâ á Dsl6gãciâ Regional do Írabalhô êm Arscaiu ê âos Sjndicatos convênen1ês, a fiscâlizaÉo ds
presêntâ Co§ênÇão, d€vêndo e nêsrnâ gsl dêpo§itâda e Íêgrstradâ nâ íêÍ6aida Delêgacia.

OUTRAS NORi'AS DE PESSOAL

cúusut-A vlcÉslltÂ PRrarÊtna - ota DA cATEcoRtA

Ficâ rêconhecido quê ô dia 19 de mârço, Die de São José, Prolelôr do Trábâlhêdo( como o die do lrâbâlhedoí do
sêl.,r de Asseio e Côn§.rrâçáo, nâô impllc€ndo êm foísdô, dêvêndo as êmpr63a§, grndicatos o Fod€Éçõês,
furmerem pâÍssne6 psra comernoÍação dês66 djs o aâr amplê divulg6Éo aos sêüs êmpíê!6dos.

JORNADÂ OE TRABALHO - DURÀçÃO, DISTRIBUIçÂO, CONTROLE, FALTAS
INTERVALOS PARÂ DESCANSO

CúUSULAUGÉ$ A SÉGUIIDA. DA ESCALA O3XO'I

A:rtorlr.aâ a adogáo rje escalá de trabatho O3x0't, s€ndo 03 (tr&) días d€ íatÉlho §egurdG de 01 (uÍn) dia dê

dêsoengo, ooín áa ôê€ünt€s opçégs de horáriosl

Ercâl..03xO't

ô5:30 à3 ,1:30 ôom 15 (quinzê) minúos dê inlervelo

11:3O à6 17:30 coÍn 15 (quinze) minulos de intgrvâlo

í7i30 & 23:30 com 15 (quiôzs) minuto"§ de inlaívâio

CLÂUSULA VIGÉSII'A TERCEIR',. DÂ ESCALA O'IXO'I

Autorktaa a adoçáo de escals de tÍabalho O4xo1, sendo 04 (quâtro) dias de t abelho s€€ul,os de 01 (um) diâ dê

dêscan3o, co.n ar r€guintâs o!çõgs de holánoE:

Êôc.lâ-{xxtí

06:00 às 12:00 coín 15 (quiítz€) minulos d€ intorvalo

12:00 à$ 18:00 com 15 {quirlzê) minüoa d6 inlervalo

la:m às 0O:0O com 15 (qüinzo) minúos dê inrervalo

00r0O ài 06:00 cotn 15 (quihzê) mjniitos dê intewâlo .

rnQ1rsw3,mls.9ov.b/.i3rínâíóêdlâdor/Rt§!morR$!movi6lalizãr?nÍ§ollcitâcao'11R015280/i018 -ql16



Msn,ador - Er$aio CsvanÉô Coldirá

CONTROLE DA JORNAgA

cúusULA vIÔÉsIMA QUARTA - BÂNco DE I{oRAs

Facultiâ-se às empÍê6as âbBngida6 pdô pr€senlo ,nstrumonl,o colelivo a iÍndanlaÉo do ban6o dê horâs, pr€vlsto
oo pâÉgráío 2'dô ârti0o 59 de CLT, com a r€dação dêdê pêlâ Mêdída Proúsiiia no 2.164-11, de 2001. nas
sêguinlês condiçôe§:

Panigrío Prlmairoi Na hiÉtêse de í€scisão do conkato de trabalho. hav€ndo sâldo poBitivo no i)âncô dê lorâs do
empregado, estâs deverão ser pãgás, ecresodãs do pêrcentuâl de 50./. (crnqueftâ !ôr centol considerado o valor
dâ horá do diâ do tórmino do pacto lâboral;

PsÉgrâío Sogu[do: yêdâ-se o banco de horas pâra os eÍnprcgados que afuam êm tumos ininleruptos dê
rêv€zaÍn3nto e êm o§cala 1 2x38.

Pârtráô Tercsim - As ho.as trabalhadas nos domingos e íêriados serâo computades s .âzáo ds Olh lrâbalheda
por 01h dê íolga.

cLÁusuLA ucÊsuÂ GuJI',ITA . JoRNAoA DE TRABAIXo 12 x 36

es empresae poCerão adolar parâ 6€us êmpr€g6do6 a jomedâ dê trabalho do dozê horâs El6gt idâs do tintâ ê sei§
horas inintêrrupüâs de dêscaasô. não s€ndo dGvidas horâs sxtraoídináías. €m râzào da iâturál ooíBpensação,
observado ou indenizado o Interyelo de 01 hora pâr, rêpouso e alimemâÉo.

ParágíâÍo Prim.iÍgi Considêra-so já rêmunerealo o irabãlho roatizâdo êm diss de cÍomiagos ê feíirados qus
porveniura coincidam com a esc€la píevtsta nestâ dáuslla, fac€ à natraãt comp€.§sçào p€lo d€sco{Í. nas 36
(lrinta s s€is) hoÉs sêguinteí

Panigíafo Sôgunda: Será devido o pagamsnto dê âdicionâl nôll,mo dê 20.Á {vinte por c€nto) ãos €mprcgãdo3 que
exerc6rem sue6 âtividados na íefêridâ escalá, €ítrs 22h00 6 05h00, não hâv€ndo o que 8ê íeler ârn profiogsçào de
tíabalho nolumo, nos termos do disposto no adrgo 59-À, §10. da CLÍ'

Pârág6to Tercêiro: Ficâ djôpênsada a lic€nça piévjâ dâ âutoridâdê compêtànt€ na árêa do higienê o §{gurançe do
lrâbâlho pára o lãboÍ âxprcido êan êscata 12x36 Íadizâdo êm ambiente insalubrê. p.rágr.ío q.âato: Etn hâverúo â
supressão, integÍel ou parcial. do intervâlo perâ r3pôuso e âl meítâçào, a indênizeçáo sêrá Íro p€rcenfual d€ 50%
sobre a hora nomal de lrabalho, e incidirá somen!ê sob.ê fjêalodo eí€Uvament€ 6uprimido.

Perásrâto Quinto: Àutoriza-sê a aheração do côntâs de trabãlho do empregado êm escâls 1â36 parã qualquer
outro módulo semânêl de lrâbalho, e vice.versa.

Perágrafo Sêío: Adotâr-sê.ã pare efeilos dê cáctlos o divisor 22o(duzentos e vinte), sendo consideBdâ como
horã(s) enra(B) aqirêlâ(s) quê êxcedêí{em) de 192 (csnlo ê novêntâ € duas) hores 6fêiivâm6nts tÍabalhedâs.

CLÁUSULÂ VIGÉSIMÂ SEXTA - OA ESCALA O5XOI

Auto.k&.. 3 âdoçào d€ êsc€la d6 trâbêrho 05 x 01, s6ndo c5 (cinco) dies d€ tÍâbalho s€OrrÍcb6 d6 Oí {u,|} diâ do
dê§censo, c,om a6 sogulnles opçô€6 de ioráriosi

tucele-05X0'l

06:00 às '14:20, con 01 ( uma ) horâ d€ int€rvato

14:30 às 22:50 com 01 ( umâ ) hore dê intêrvalo

1l:0O àê 19:20 com 011uma ) hora de inteNâlo

22:40 áSO7:OO côrn 01 ( uma ) hora d€ ií!êrvâlo

09:40 as 12:00 e 13:00 á6 18:@
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at2tr72,1g M€diddor- Exlrãto C66ção Col.tiE

08:00 às 11:00 e 12:00 ás 16:20

tl6r00 às 12100 caín 15 (q.rinzo) minúos cle inlervalo

12100 às 18:00 coín 15 (qulnzo) minúos de inlerválo

18:00 às 00:00corn 15 (quinzê) mirutos dê intervalo

00:00 à Oô:00 c(,n 1 5 (quinzê) miltulos dê inisrvalo

CLÁUSUtÁ vl€ÉSITitA SÊNUA. ELASÍECIMENÍO OO I}ITERVALO INÍRÀ'ORITÂDA

Considêaaodo a realidade do sêtor do prestaÉo dê s€rviçô§ ê, aínda, a natuíêza cla atividads omprosaiã!, ica
âutoíizda e possibrlidâcle dê elâsleqmmto do intorvdo anlrejornedâ paÉ aléín do lmú€ de 02 (duas) horás diári3s,

CúÚSULA VIGÉ$MA OTAVA. CARTÃO OU CONTROLE OE PONTO ÚMCO

As êmprêsas corí rnâis d€ dez êmpÍegados obíigâÍr-se a utili:âr no conlrole de enlradá e seida do6 emp.egãdos

apená um único cartão ou conlrolê dê ponlo, pâra h§Íâ3 normals e horâs ôxtíaodináriâs.

FÀLTAS

GúUSULA UGÉSIUA NOrlA. DO ABONO DE FAITAS

s6íàO âbOiAdA§ aS fAlt4 Ol./ ho-ês nilo taabalhad6 Úo empaegaío que nêce63itsÍ âcompanhaÍ €m coflsullas

.eOÉi* ú*fofOgi"* Ílhos ou d€p€fld€ntes. Í§noÍes de doze ano§, ou portadoÍe§ dê dêfrciência físicâ ou

m€ntal, dê quslqueaidade, úmâ voz 6 cadá mêt. dêvendo, no e'tanto, aprê6ent'ar dedarâ€o módl6a dê

acompaôhâmeito, assinâda s carimbodâ, no dia úlí 6êg!i^to à aus6ncie'

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAM Ei{TO

CLÁISULÀ ÍNIGÉSIUA . OA JOR ,/\DÀ EM SEIANA ESPÀNHOLA

Auioria€ÉaadoÉopêlasomprêsasdajo.nadâomsemanaÊ§p6nhok,cujaYaiidadêé.s.onhêcidapolâoJ0323
dâ SDI-I do TST, ondê o 6mpre9âdo presiaíá serviÇos, tsltemadamente, de 48 ho€s êÍh ums semanã e 40 horas na

sêmâ.â im€dlalamonte subsoquent€, rêspêlLado o tlmitê diáío dê 08 horâ§,

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRA3ALHADOR
UNIFORÍII|:

CúU3ULA TRIGÉ§XA Pf,dIEIRA. DOS UNIFORIÚES

o!ândo d6 tlf,o ot tgatoÍio, e6 êmpr€6es Íom6c€rãô gráluitemênle áos s6us ômpr€gedos o uníome necâ3§áÍio,

considoàndo-sê o uso íoÍmd do mô6mo, seído pelo mênos,

Pa,ágníoP.hn.iro:o3mpíEg€do.ndênüará,combâseno§1.doeÍt462dacLÍ,ap€ÉdêÚníofÍhê.Íicándoa
emgi*a aotoíizáds a dêscontar o rêsp€ctivo valor dirêlsmentg do saláio ou da emuneraçáo êm caso de eíGvio
ã",idi-0.-ir"ttáa" !t azafáo ind€vida ou bÉ cir, s6íviço e ôão devoluçáo quândo da íe§cisâo coôtrátuâl ou

subslitulÉo do uniÍorm€ c€dldo.

P..ágr.íoselundo:Aempíesâd€veÉdarciênciaaoêmpregado.nôâtodaconlrâbção.dehiúteseêlen.â.leÍ]o
parágraÍo pimêiro 3uPíâ.
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M6d6dd - Exrato cdEníáo cd€liva

PaÍág.ato Íorc€lro: A uiilizaçâo do unifoÍmê êstarà rêslÍita âo locãl de irabalio, i.ldu[de o sou lÍa;do dê ida ê
vdta ao Í'abâlho. Íc"ndo o fàltoso pâ8sívsl de sançÕes disciplinares.

Pâr4lreÍo Qüert : Â hig6ni2açáo do uníorm! é de íesponsabilidade
a higlsrizaçã§ da6 vosliÍrsntâs á de u6o comum.

habalhâdor, pois os produtos utilizados para

Parágrsfo Quinlo: As êmprssas substituLráo os uniÍo.mss dos ampregados Íro pêriodo dê doze §Asà\q2
e l.liACÉ|TAçÃO DÉ AÍESTADOS ÍúÉD|COS

cLÁ'sULÂ fRIGÉsI A SEGUI.IDA - ATESTADo§ MÉD..os

Sêiáo eceitos como váidôs os at€6tado6 EÉdico6 e odontológicos spresenlados pelo êmpfsg:ado paaâ luglúca, sua
ausêncla poÍ motivo .l€ doençe, emitidos por proílsjô.eiê dêvidamealê rêqlEtaâdos ío CRtú o ÔRO. por m&i6os
contratados drrdsmente pelâ empÍesa. ou mediantê coavâniclsEsc o! aEstsdos smilidos pôr médlcc ünculdos
âo SUS (§iistêma Unico dê Saúde). Em último csso. s€rão ac€ios os atestados omilidos po. Írédico clo sindlceto ou
particular.

PaÉgraío PrlmalÍo: O atgstado doverá ser antÍeguê, p€ssodÍn€ntê ou nos câsos dê abolutâ impossibridds
comprovada, poa outaom, nes 24 hoías âÉ§ a emissãô do €fêrido atêstado, s€ndo convdirado p€lo m&jco dâ
êmpresÍl

^, Parágrtfo Sagundo: Quando o êmprêgâdo prestaÍ ssrviçp foÍa do domicílio clâ s€dê dâ empÍesa, â ôntÍega do
atesEdo médiaô podaÉ ser Íeila em sus subsede ou poslo ê âpoto, caso exislrm, ou rêcdhido pdo piêposto da
mosma no píôpíio poslô de §€rviÇo.

P.rágrâío T.rÉ.ko: Pâta sua validâde, o êlêslâdo dâverá coilêr â idôÍniíicâ@ do empreg€do e assinatlÉ e
caíimbo com o nÚmero do Conselho do píoísslonal qua âssina o doct manlo, e s6r apÍesôntado em duâs vias
iorigiMl e copia), s fm de que âs êmpresas dec,arem nâ cópia â s6r imêdiâtam6ntê devolvide 9ô empÍ6oâdo, o
recôbim€nto do rê3poc1ivo original. indusiv€ corn dsta, hoÍário s asainatura do preposb ds s,npí€sâ.

PâláO"âÍo Quârto: Caso â smpÍêsê slspejte d6 Íraud€ no atêstedc âpÍêsentâdo, poderá soliitâr esdar€cimentos
aos r€spon§évêis, os qlrais devoÉo prê§tâ-l*, vea que a pÍátiaa de atostado Ísbo ó crimê provilto no6 áÍts. 297 §
302 do Código Pênâ|.

P.rágr.fo Olinto: Cr6o a Íraude sêja coístâtada, pod€ implicar êm d6ma6sáo por j\ista causá &) 6.nprsgado,
previslá no aÍtigo 482, da cLT.

PROFISSIONAIS DE SAÚDE E SEGURAXçA

cúusuLA TRtcÉstÍrtA ÍÊRcÉrRA . sERvtÇos EspEatÀLtzÂoos Ei, E GÉNHÀR| DE
gEGURANÇA E EH XIEOICINÁ DO TRABALH

Considêrândo o previ§to ne Po{ana nô'17, de 01 de aoosto de 2007 1DOU dê O,,Oa12(]oT), do Minisràrb dô
Trábâlho ê Empr6go, clÉ Secreterie (b lnspeçáo do Trabalho, quê att6râ â rsdação alâ Norms Rêgulâm€íltiadorá .o 4,
vêm os presêntes sindicalos pâcttiârêm a criaÉo cio SESMT coínum que cumpr:é os ditemes dâ cilâdâ portadê, ê
será âvaliâdã sêÍnostralmente por ume comissão foÍmâda pdo Prcsidenie do Sindicâto Lâbôral, pêlo Plêsldoniô do
Sindicato PãlÍóoal o p€la Dalêgãcia Rêgional do Trabalho.

ACOMPA}.'HAMENTO DÉ ACIDENTADO EiOU PORTADOR DE DOENçA PROFISSIONÀL
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.,2,r?12014 M€ólador - ÉriEto Cmveção Col.liva

cr^usuLA TRtcÉstiaa ouaRTA . acloE {ÍE DÊ ÍRABÂLHo - ÍRAtísFoRTE

As Emp.€sâs §€ obíigam a gEíantrr o lrânsporte grâluilo, imedislâmonte após a oaonência do acident€ do trâbâlho
com o Empr€ged§, até o locd e eteiivação do atendimenlo n6rco, bem coíno o líansPoíe quando da altià m&icá
âlô sua .ssidêflcig, §ê â ôituâÉo dlnics do empr€gsdo impedir 3!a normal locomoÉo.

. RÊLAçÕÊS SINDICAIS
REPRESENTANTE SINOICAL

CLÂUSULA Í GÊ§IMA OUINÍA . ACESSO DÔ DIRIGETITE SINDICAL

SêÍá ,acilatado aos diÍêtores do Sindicato Labôral o acêsso às §êder das emprêsás para a rêelizaçêo de vi§itt§. a

,im de quo possam tratâÍ ds assl,tílos íêlacionados à catêgoriê ê 3€us a§§oelâdo§,

p.nígraÍo únlco: o acs53o do didlentê sindtcâl à êíprâsa deveíá sêí comunicado com ãnteÉdên.iã mÍnima de

48 h;ê3 úels, rêssalvedâs a3 hipóiêses de ÍaÍç€ maior, e não podêrá prejudicar o dêno andamonto da§ allvidades
profs§ionais.

CLÁUSULA TRIGÉ$Í*A SEXTA . DIRIGENTES §II{ÍXCAIS

A êmpÍe3a com a qud o ampr€gado €leilo tesoureiro mântânha víncio empreg6tício, coftpmmetê-s,e â libeÍaÍ o

mostiro dê suas fuíôês, fcando 63à responúvel pêlo pagamênto cl€ oncârgos sociâis, e a cargo do SINDECESE

o pegrÍn€mo dos saláíios dumnt6 a vigénciâ de pÉsêÔle convenção.

coNf RIBUIçÔES §lNDlcAls

cúusulA TRtcÉslr sÊrxa - DA coNTRlBUlçÁo NÉGoclÂL.

consi,grandoopí€vbtoÍloáíLô11-AdacLT.prô961êc..ãosobíêaleilodososponlosobjêtosdêAcordooU
Convê$lto Colêtivs, rss§âll,âdos as vêdações previ§3s no ert 611'Bi

col1§*r€rado qú6 ô art. 611-8 nào vêda â s§ttpllsção dê cont ibuição docodentê d6 convençáo colêtiva parâ ioda a

catêgonâ 6co.t&nicâ, c,iante di§6o pr6valêc€ o nêgociâdo 6obte o lêgislâdo;

Assim por dôlibÊaaçáo da A§8€mblêiá GgÍâ: do Sindicâlo pátronal d€ ac,ido ootÍ o-dispo§!' no an 8"' rnci§o lll' dá

cons61;iÉo Fêdêrat, todãs âs empÍssas q!€ exêrcêm atividades íep.esêntãda§ psto sirdicalo Patonal (Empresas

do ramo de Âsseio e consêrvaçáo do Estado de seÍgipe) rêc{ràerão junto a caixa êconÔmice Feder_al . em lâvoÍ

do stxDtcaTo BAs €upiEsÀs ôÉ assEto É co sERvaçÀo Do ÉsTADo DE SERGIPE, m6diaô1e guia a s€r

íomecila por este, a co TRtBl.j§Âo NEGoclaL, pâ€ a ?ssislâncra a todos 3 náo §Ômsnt€ âÔs associados.

conÍo,a,1€ estabêlêcido na ssguinte iâbela:

R§ 150,00
RS 200,00
R$ 2s0,00
R$ 300,00
R$ 350.m
R§ 400,00
RS 4s0,00
RS 500,00
RS 550,00
R$ 600.00

pârágraío primairo: Os pâgEÍnêntos í€lativos à Contibuição N6goclal dov6aão s€r €íetuados anualínênle até ê

dâta ds 3(Mr{1201ô. ô o valor dsr€íá $í rêcolhido coniotm€ a üabela acima.
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OO a 03 EMPREGÂDOS
MAlO EMPRÉGADOS
11 Â20. EMPREGADOS
21 A30 EMPREGADOS
31 A 50 EMPREGADOS
51 A8O EMPREGADOS
81 Â 110 EMPREGADOS
111 À 150 EMPREGADOS
151 A 2OO EMPREGADOS
ACIMA OE 201 EMPRECA9OS



Môdladtr - ExrÉb Cnvnçào Cdoijva

ParágraJo Sagundo: O atraso no pagaínenlo da contnaüiÉo supíamencionada acarÍetrará a incidênciã de multa dê
10ôlo do vâlor dâ coniíibuiçào, bem êomo €m corrsçâo mosstária a sêÍ cálculâ& p6lâ módaâ dôs lnd
pelo IGPM/FGV e lNÊC/lBGÉ-

cúusuLÂ TRrcÉsrrra orrava . col{?itButçÂc coNFEDtRATtva

Oev€rão recOlhoÍ a Contibuição Coníedêrativa PatrcnâI, cônsoante à normâ do lnciso lV, do fut. ÍF, de
FEdêrâle demsis legislâçôos edicávêis à ma1êrie, cujo vâlor, detêrminâdo pêlô SÊAC - Sindl?to dâs lmpnôsas de
Ass€io e Conservâçào do Eslado de Sêr§,pe, vinqrlada âo numêio dê êmprêgados êxisêntes nâ emprgsa em
juího dê 20í8, atestac,o p6lo CAGED, serai

I - Empissâ com âê 500 {quinhsnlo§) êmprêgados: um saiáío mÍnilno vig6nte;

ll - Emp.esas corn mais de 500 (quinh€ntos) empísgados: um sáláaio e meio vigêítr.

ParágraÍô Prlmoiro: Os valorês acima indicâdos poderào ser pêgos eÍn duas paÍc€lâs iguaris, com vândmeÍío nos
dias 051092018 . 0r0ry20í0'

Parágraro S.gundo: Â ConiÍibli€o ConJed€raüva será disrítbuÍc,a da segúinte formal

I - 80% parã o Sindicâto;

ll - 15.Á para a F6dérêÇão cto Comércio do Eslado dê &.gipê - Fêcômárcio SE;

lll - 5% p3ra a Coôíêdêração.

paÍágÉÍo têrcoiro: o arrâso no pagemênio dê contdbuação suprâmenclonâdq aaáretârá ã iícidênclâ de mulla dê
10% dô vâlor da contíbuaÉo, bem corno em corroÇnáo mosstáHs a seÍ câldJlada psl6 ínádiâ do6 índicêÊ íom€cidos
p€lo IGPMTrGV e |N?Cí|BGE.

DltEtTO DE OpOStçÃO AO DESCONTO OE CONTR|SU|çôES §tNDtCAlS

CLÁUSULA ÍRIGÊstuA NoNA - i,ENSALIDADE PARÂ o sINDIcAÍo Dos E PREGADoS

as 6mp*Esas ficam obigâdâs a desconteí em Íolha dê págamento dê s€us €mgnegâctos a$ocladG so §indicâto
p.ôf$iona,. m€diante autoíizaÉo individual e poÍ escdto, âs msnsãttdadês d6stioadâs à €núd€d6, nô vdoí
aquivâlênle a 1% dô piso salarial pr€visto fla prBsents conven9áo colstiva. o recdhil')êntô êo sindicrto dos
Êmprêgados do monta e d€6con1âdo seÉ Íôito âtó o dia 10 (d6z) d. câda més.

PrÉgrâío Primalro: Â§ empÍesâs d€veráo procedeÍ ào recothlmento de que tÍâEr â.prêsenle dáusul€ üa dopó§ito
ao Sindicato dos Êmpregsdos, coníorme discnmrnsdo nâ guia (ou Doteto bsrrcáià) âpropíiáde, a sêr po; êst€
êncâminhldâ. PodeÉ, aindâ, sêr êfêluôdo o aêcolhimer:o dirêtâmenie âo sjndicâlô, quando estê âssim ajustâÍ com
â omprêaa

Paráeaato &gundo: As smprc§ás comprofielêm-se s ênv€r à entidedê §ndicâl paof§sionái, até o qlinlo die útí do
mÔs d€ maÍço d€. cad, eno, a rsla(Jo dos smpregEdo§ qus €xpres§ámêiile oplaram polo pagamoÍto da
côntribuiçáo sindicâl levista no atioo 545 da CLT, com .êdaçáo dada pêta Lei n 13.41í2017.

PaaágraÍo TGÍc€iao: A emprÊsâs deveÍão anotar na crps do êmpÍêgedo contribuint€ sindic6l anual o noaiê
.ompleto do sindicâto iavorêcido com recolhimsnlo do desconto da ContÍibrkÉo Siíd€al (SINDICATO OOS
€MPREGADOS E]T,l CONDOMINIOS E EM EMPRêSAS OE ASS€IO E COÀ]SERVACÀO bO TSNOO OE
§ÊRGlpÊ- SINDECÊSE), ê não simplesm€nte s abrêviarâo .SINôICESE,.

cLÀusuLÂ euAoRÀêÉsfrra - DEscorro AsstsrENctaL oos Ef,ipREcaDôs

De âcordo c.m As$mblÊia Gelal realizade no audilóio da Foíça S'ndicat no diá 1gnz2|1t cdir a cat€goÍiá. 6 êm
obêcliêncaa ao Aít a. do Esratúto da categoíta. as emprêsas lçâan obngadas a descontarcm dos êmpr€gado§
Qortêncsntês àa csiêsoÍiâs Bprêsêntâdâs poí astâ ConvsnÉo. o pê.centual d§ 10% (dez por cênto) dividuo
6m cinco parcêlas de 2% (dojs por cênto) rcs me66s d3 abÍü, lr|aiq rulho, s.t mbro s novembror2oÍ0, â tÍtulo
de doscoílto âssisteacialêm favor do SINDECESE para custeD ê rnenutênçâo da ênlíâcl€,

qu
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,)2)r-2O15 Med'âdd €xfôlo Cov.nç& Cd€rvá

P.Égrafo Prlmoiroi Os dêscoÍúos a que sê reíêrê o csput da prôs€nto cláusula somaí{ê serão êfufuâdos mediante
ãutorirrção exptê66â. lrdlvld(d ê por escírio. do emprsgsdo, assoc,ado ou não.

Parágrafo S.eundo: Com L)â8€ nâs dispo$çôes coõüdâs no artgo 5t3, atínsa'e', da CLT e de acordo corn
d€cl6ão proíêÍldâ rslo Supremg TÍibunat FêdoíEl atrevós do Rêcur6o ÊxtaordináÍio n. . 't89.9€G3, pubticadâ no
DJL., êm 10/082m1, os €mpÍeggdoros ícam obrigâdos e desconlar na rolh. ssleíiâl dê câd9 mês, s pârtjr dê jânsaro
de 2018.

Pârágraio Tarêalroi Às import lncras descoiladrs deveÍão sêr rscothidas eo SIXTECESE ern gutâs própÍiâs
fomêcidas. até o die l0 do mês sub66qusnte áo vôncidô, âcompânhâdá da releçáô nômlaâl dos empregâdos, sob
pêna do pogâmênto de mdtâ dê í0% (d6z poÍ csnlo) do valoí devldo, ocrescido de juÍoê ê conêçô6s lêgâis.

ParáCrâíô Ouarto: Qusnlo so dirêito de opo6ição ao desconlo âos empregâdos n:lo ââ6ocàdos, m:nltêstado
pê68oâamênta pêlo trâbâlhsdor intêre6sâdo €m câfu de própnô tlnho hâ sêde da entidâdê. Flcândo sêm vslidâde
as comunicaç6ê6 êfêtuâdâs peios êmpregados at"avês de coÍeiô. cártóíio. s-mail, fax ol] dirolaíênlê à ompresa.

OUTRAS DISPOSIçÕÊS SOBRE REPRESENTÁÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CúU§]LA OUADRÂGÉ§Ii.A PR|n'EIRA - aUAoRo DE AytsOS

Ás eftpí€ses sfxeÉo quedÍo de âüsos á dbposiÉo dô respecljvo Sindlceto suscitantê, para a colocaÉo de
comunicêdo§ d€ imêrsssê dâ calêgoriâ.

cúusU|.Â oUADRÂGÉS TA SEGUIDA - cERTIDÁo DE REGULÂRIoAoE PÂRÂ cotr AS
oBRTGAçÔES SN.{ÍXCATS

Com lntuíb do prêsêNâr as êmg€sás klôfiees, â§3im como seus rêsp€ctjvos empíê{lâdos e os conlràiâítes €m

9erâ1, parà eíoito dô6iê instümênto e d€ compíov6@ ,!nto â têrcêiro6. Irdu§lve justiçâ do trabelho.
Supoíinia.úÔncis Rêgionâl do Íaâbolho. irini§ário PÚdico do Trâbalho, Tomedor d6 §3rviços ê ÔÍgão§ Lrcitanbs ê
pôí forçe dê3ta oonvênçáo e êm aiendimerÍo ao di§rôslo no ÀÍtigo 607 dâ CLT, áâ eÍnrÍosâs pa.a participa.êm em
licitaçõês pmmovidas por ó.96ôs dâ âdminlsiÍ3ção públicâ, dketa, indirêtâ ou contÍa1aÉo par sêioígs privêdo6,

d6vêrão apre§€nbt Cêílilão dê Rcgtrbddâde pera toÍn suâs obrigâçõ€s sindicais.

pârágÍsfo PÍinoi.§: Esta ceítidão s€rá §xrrdada pêla§ pân65 conv6nênles. rndividuâlmeôtê, sondo 6specííc? pa.a
.rde ceíâme llcitalório. soMo vêdâda â êmissão de coíldões ou dêdêÉÉês dê cúmpÍimenio pârcial dâs
obdgaçô€s cütjdâs ôestâ Cláusuh.

PâÉsrâfo S.gundo: Conside€m-sê obígâçó4 sindlcâis:

a) r€colhimento da Cohtíbrri9âo Sindical (p(ofissionâi 3 econômicâ)l

b) íocôlhamêíto de todas as taxas e contsibuiçô6s insêrldas n€stâ coÍtuBnÉo,

c) compovantê ds gagamênto d6 3âtáÍios, dê§cÍimlnándo as lmportáaciaa p6§as, os destonlo§ e o valor
coaÍêspondenlo ao FGÍs.

d) ctlmpííBnto antêgral dêstâ convençro,

PeragraL ÍGícêlroi A ídte de Cêrtidâo o! wncldo sgu p.azo quê é de 30 (lrinir) d;as, 9êrmithá à§ d€mais
êmpÍêas licitántês, bêm @mo eo3 sindicâlos coílvênênle§. nos casos de Goncorràncies, carla-cofivit€ o! aomáda
de prêS, Prêgãô Elêlrônico e Presencial, slvejereln o paoc6ss,o licrtalóio por descumprimento da Convençáo
Colotlva dê Trabalho,

PârágraÍo Qu.no: Esla ceÍidão seÉ expedidâ pelas pânes c.hvenentes, SINOECESE e SÉAC. indlviduãlmênle.
Ambos entÍsqarão â rêspectivâ cêrlidáo no prazo de 48 horas após a prolocolizâção lio pedido- Â reÍeridê CerUdão

só tsíá valided€ assinadâ pêlos rcBpêGlivos PÍ€sidênl§§ dês Enlidades SEAc/sE ê SINDECESEI§E

P.ÉgôÍo Qülr*o: A emlssão d€ c€da corlidão lerá ctslo dê RIS50.O0 (cinquenta Íeâis), a seí pago medlanl€ bol€lo
bancáÍiô ou d€pósito bâncário üeÍÍifcádo.

rirp.:Àw3.mtqq@.b.Àslêftâgm.nedo./RêsúnoEamMsúáliaí?ntsdicne:MR01ta0/2018
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CLÁUSULÂ OUAORÂGÉS!iTÀ TERCEIRÂ . LICITAçÓES

A panir da homologBÉo dssle instrumênto âs emp.êsas í€am obrigadas â incluíreÍh ern sua
lici!âçõês públac€E ou contrslação pôÍ sêlorês privâdos, cóp.a dêstá ConvBnÇão Colêtivâ c,ê TreMho.

CLÁUSULÂ QUADRÂGÉSITI|A QUARTA - Dos ENcARGos soc.AIS

Visado asseguraí â exêqurbilidads dos contratos de presiação de seÍvrços pdas empÍeso6 jilnto âo tomadoÍ,
asse€urândô a adimplêncie dos Encârgos So.iais ê Ííabalhistas, fics co.voncionado que as êmpíesâs do 6egmênto
âbrâogides p€lâ CCT dêv6râo pralicâr o percentual mjnimo ,lê Enceísos Sociâis s ÍÉbath6la6 d€ gs,,lÍ% loatenla
e cinco vÍagula quâroitô o um por cônio) confome Plarilha dê Cálcllo abalo como doctjÍrt€alto ess€ncial â
quaisqugí licatação, sob pena de nulidade do cêrtsme ld como disposlo nos artigos60T ê 608 d6 C!T.

ENCARGOS SOCtÀS:

ncidanta sobJe o vrlor dâ RêmüísÍácão + o valor dâ RoÍrunêÍâção Tócnicâ.
RUPO "À" NCARGOS SOCIAIS tus roTAL ta) 36.80.Á

1 NSS 20,00./"
l2 SESIÔU SESC s0%
l3 SENAI OU SENAC ,004/ô

NCFA ),20%
t5 JALARIO EDUCACÂO 1,5{%

,.00%
JEGURO ACID:NTE DÊ'RABALHo/SAIXNSS 1,00%

)8 ]EBRAE I ô0%
3rupo " B" ENCARGO§ SÔCIAIS §uB TOTÂalB) 28.49%
l9 rÉRIAS

12,O3%
10 CUXILO DOENCA 1,85%
11 .ICENÇA PATERNIDAOETMATÉhI\X DAOE .33%
12 :ALIAS LEGA]S /.28%
t3 \CIDÊNTE DE TRAAAINO ,30%

{VISO PRFVIÔ 1,37%
15 3O SALARIO ).33v.
Grupo "C" NCARGOS SOCIAIS SUB ÍOTAL (CI9,64%
16 AVISO PRÊVIO INDENIZADO ],8{%
17 NDENIZACÀO AOICIONAL .80%
l8 NOEN'2AÇÁO í RESCISÔES SEV JUSú CAUSA r,00%
3rupo "O" :NCÀiGOS SOCtAtS ;lr§ ToÍÂL ítlt í 0Jô8%
19 NctoÊNclA DÕs ENcARcos oo cnLtpo "a, soiBRE--B; 10.444/õ
roÍÁL Dos EflcARcos soctAs ,5,4rn/.

DtsPostçôEs GERA]S
DESCU PRIHENTO OO INSTRUMEN'O COLENVO

cLÁusuLÂ auaoRÂGÉstMÂ eutNTt - DtsposlçÕEs FtNÀs

As paíês âco.dâdas se ob.gam â cumpií rigorosamênle todas as c,êusulês aju6tiada llvêmonte no píesênle
rnslrum€nto nêgociável Hâv€ndo dêscumprirn€nto, Íicâ obngâclo o inÍâior e pâgêr à pêrtê lê§eclâ. como multâ ou
psnaljdâd€, o valor coÍrêspond€otê a RS15,0O {quinzê reais), rma únicâ vsz.

oUTRAS DtSPOStçÕES

,úw3.mt€. gov.b.ÊlslemadmediâdoíR*!rc/ÊosuhoMsuqliTôr.rsoridls()#MRO1 528OZO1 6 15/:6



Mêtrâdw ÉxtEto convsÉo corEr,vá

cúusulÂ ouaoRÂGÉsrirA sExrA - oEtíals orsPosrçÕEs FIRMADÂS !o lNsrRuxENTo
COLETMO PERÍIANECEM INALÍÊRAOAS

A pr€senl€ CoÍwenção Cdeliva de Trsbalho é celebrÊdâ nâ Í,crma do arligo 7o, incisó V U e XXVI, da ConstltuaÉo
Fôder?1. Na €vertualldadê do PodeÍ Púb:i€o d€!ê.minsr, rÀrr nôrma lêgâ1, benêtícios pÍevistos ao prês€nte
instrumirlto, poderá hâver compensêÉo, dê íonnâ a nãô estêbelecer duplo paga:Írenio/benêticio, prêvêlecendo. no
entânto, o quê Íor mais ventâioso ao êmp€g6do. Fea.o dâ pr€senle negociaçáo colelivâ, íica âxprêssámente
íevogada â CCT do ano d3 2017, lavradâ ern 03r0't12017, devidâmente deposilada e regÉttada, na DRT_SE, em
13/01/2017, sob n' t8221.000o30r20í7.9, bem como 9êus !êrmos aditivo§ com âs ressâlves âqui postâ§. As
divêrgênciâs, êntÍê as pâíô6 conven6nte6 serão dirimidas amlgavelmente e, não hsv6ndo acordo, pelô Justiçê do
Íràbalho, nâ lôÍÍna lêgal. PoÍ êslaêm justcs ê arntrâLados as§nam o gesenlê instrumênio.

. 
FÁBIO AI.I'RADE SÂIITOS

VICE+RESIOE'IÍE
slllDrcaÍo DÂs EltPRtsas tE À93ão E coa{s oo Esraoo DÉ sE

JORGIVAII llolÀ Dos §Ât{Íos
pt:§toÉt{iÊ

Si,{O EI'? D€ CONO E ÉUP DE ÀSSEIO CONS OO EST D€ SÉRGIPE

ANEXOS
ANEXO I . ATA FECHAMENTO DA CCT . SEAC

Ànexo (PDF)

AIIEXO II . ATA FECHAT'IENTO DA CCT . SINDECESÊ

Anexo (PDF)

AaUtentlcidâdedêstedocUmenlopodêfásêÍconfirmadanâpág..adoM'nistériodoTrabalhoeEmpr9go
na lntemet. no €odgíeço http:/fuv^^r.mte.gov.br
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